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Estado de Rondônia 
Poder Executivo Municipal 

( 

Prefeitura municipal de São Francisco do Guaporé 
ATA DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO Nº 015/2022 - PROCESSO 1834-1/2022 

Ao sétimo dia do mês de dezembro de dois mil e vinte e dois, às nove horas da manhã, em conformidade com a previsão do edital, na sala de 
reuniões da Comissão Permanente de Licitação, nas dependências da Prefeitura Municipal, reuniram - se nesse ato representado pelo Pregoeiro, 
o Senhor Marcos Antônio Bertolacio, com os demais membros da CPL, sendo Maikk Negri e Jorge Antônio Honorato, atestam para os devidos
fins que o procedimento de Tomada de Preço, NÃO-LOGROU ÊXITO, sendo declaro como DESERTO.

São Francisco do Guaporé, estado de Rondônia, 07 de dezembro de 2022. 

Despacho do Chefe do Executivo: 

' 

Presidente CPL 

De acordo com a Decisão da CPL. 
Homologo o feito. 

Data O g / 2022. 

"'Y   

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 83/2022

AMPLA PARTICIPAÇÃO

O Município de Nova Brasilândia D’Oeste, RO, por inter-
médio do seu Pregoeiro nomeado pela Portaria nº 27/2021, 
torna público que encontra-se instaurada a  Licitação na 
modalidade Pregão em sua forma Eletrônica nº 83/2022, 
tendo como objeto: Registro de Preço para futura e eventual 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ADMINISTRA-
ÇÃO, GERENCIAMENTO E INTERMEDIAÇÃO DO 
FORNECIMENTO DE PEÇAS E CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS MECÂNICOS para a frota de veículos 
do município de Nova Brasilândia D’Oeste – RO por cartão 
magnético ou com chip, mediante o fornecimento pela rede 
credenciada de: peças e acessórios originais e/ou genuínos/ou 
similares dos fabricantes, prestação de serviços, compreen-
dendo: mecânica, elétrica, injeção eletrônica,  manutenção e 
instalação de ar condicionado automotivo, funilaria, pintura, 
suspensão, tapeçaria, borracharia e geometria de rodas, ba-
lanceamento, alinhamento, caster, cambagem, desempeno de 
roda e etc e outros. 
A Presente licitação foi estimada em R$ 3,00(três reais). 
A Licitação será na modalidade PREGÃO em sua forma Ele-
trônica com o Nº 83/2022, tipo Menor Preço Global. 
O certame será regido pela Lei nº 10.520/02, aplicando-
se subsidiariamente a Lei nº 8.666/93; Decretos Federais 
10.024/2019 e 7892/2013, Lei Complementar 123/2006 e 
Decreto Municipal 1.007/2020. 

O encerramento do recebimento de propostas e a abertura da 
sessão pública será no dia 22 de dezembro de 2022 às 09:00. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário 
oficial de Brasília. Local: www.licitanet.com.br. 

Informações Complementares: O Edital encontra-se a dis-
posição dos interessados no site supracitado, no site oficial da 
Prefeitura www.novabrasilandia.ro.gov.br – “Transparência 
Municipal” e na Sala de Licitações da Prefeitura do Município 
de Nova Brasilândia D’Oeste-RO, Rua Riachuelo, 2552, setor 
14, de segunda à sexta-feira, exceto feriados, em horário de 
expediente das 07h30min às 13h30min. 

Outras informações pelo telefone (69) 3418-2239 ou no e-mail 
cplnbo@hotmai..com .

Nova Brasilândia DOeste, 09 de dezembro de 2022.

Vildimark Cardoso dos Santos
Pregoeiro – Port.27/2021

ESTADO DE RONDÔNIA
MUNICÍPIO DE NOVA 
BRASILÂNDIA D’OESTE

EXTRATO DE CONTRATO Nº 022/2022

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PARE-
CIS/RO
CONTRATADA: COMERCIAL PSV LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 01.489.352/0001-15 com sede à Av. Castelo Branco, nº 16.411, 
Bairro Santo Antônio, Cep: 76.967-239, município de Cacoal/RO; 
neste ato representado por seu representante legal a Sr.ª Letícia 
de Oliveira Miranda Beltrame, brasileira, portadora do CPF Nº 
037.162.846-61.
OBJETO: Aquisição de Veículo tipo Caminhonete Especial zero 
km, Pick-Up Fiat/modelo Strada 1.4, Endurance CP, ano/fabrica-
ção/2022/modelo/2023, cor Cinza.
VALOR: R$ 103.000,00 (cento e três mil, reais)
PRAZO DE ENTREGA: Imediatamente, contados a partir da assi-
natura do presente e emissão da ordem da entrega do equipamento.
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos
PROGRAMA: 04.122.0002 
PROJ/ATIV: 1028
ELEM/DESPESA: 4.4.90.52.00 – Material Permanente
FICHA FINANCEIRA: 343
FONTE DE RECURSOS: Convênio nº 328/PGE/2021-SEPOG/
RO
PROCESSO LICITATÓRIO: 519/2022/SEMOSP – Pregão 
Eletrônico nº 021/2022

Parecis/RO, 05 de dezembro de 2022.

Marcondes de Carvalho
Prefeito Municipal

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARECIS

ERRATA AO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

Pelo presente instrumento de contrato que entre si cele-
bram de um lado, o MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS-
-RO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ: 
63.761.969/0001-03 com sede na Avenida Jacarandá nº 100, 
centro Castanheiras – RO, neste ato representado pelo seu re-
presentante legal o Senhor CÍCERO APARECIDO GODOI, 
brasileiro, maior casado, inscrito no CPF: 325.469,632-87, 
residente e domiciliado na Rua do Jambo nº 1006, Centro nesta 
cidade de Município de Castanheiras-RO CEP: 76948-000, e 
de Outro lado a Empresa VEJA SERVIÇOS E CONSTRU-
ÇÕES LTDA-ME, Inscrita no CNPJ: 11.891.338/0001-05, 
sediada na Avenida Norte Sul nº 6818, Bairro Olímpico, CEP: 
76.940-000 Cidade e Município de Rolim de Moura-RO, 
e-mail: veja,reginaldosantos@hotmail.com.br, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato devidamente repre-
sentada por seu procurador: REGINALDO SANTOS DA 
SILVA, brasileiro, casado, comerciante, inscrito no CNPJ: 
836.902.202-20 e RG: 874421 SESDEC/RO, residente e 
domiciliado na Avenida Norte Sul nº 6900, Bairro Olímpico 
CEP 76.940-000, Rolim de Moura- RO, em observância da 
Lei 8666/93 e da Lei nº 10.520 de 17 de junho de 2002 e na 
Lei 8078/1990- Código de Defesa do Consumidor, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA JUSTIFICATIVA DA 
RETIFICAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Constitui objeto da presente 
errata ao termo aditivo contratual a retificação do início do 
Termo Aditivo ao final da Vigência datado em 08 de Setembro 
de 2022. CLÁUSULA SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO
2.1 DA ALTERAÇÃO: Onde se Lê: Terá a vigência pelo 
período de 120 (Cento e Vinte) dias, a contar de 23 de se-
tembro de 2022 data em que expira a vigência do Contrato 
Original, ficando a nova vigência 21/01/2023. 2.2 Leia-se: 
Terá a vigência prorrogada por mais 120 (Cento e Vinte) 
dias, a contar de 21 de Setembro de 2022 data em que expira 
a vigência do Contrato Original, ficando a nova vigência 18 
de janeiro de 2023. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam mantidas as demais cláusulas e condições constantes 
do contrato original e do Primeiro Termo Aditivo, não expres-
samente alterado por esse termo. 
CLÁUSULA QUARTA– DA PUBLICAÇÃO
O Contratante providenciará a publicação desta Errata de Ter-
mo Aditivo, por extrato, no Diário dos Municípios- AROM, 
conforme determina o parágrafo único, do artigo 61, da Lei 
n° 8.666/93 e suas alterações. E, por estarem assim justas e 
acertadas, lavrou-se o presente Termo Aditivo, para um só 
efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado 
conforme, as quais se obrigam a cumpri-lo.

Castanheiras- RO, 19 de setembro de 2022

VEJA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA

CICERO APARECIDO GODOI
Prefeito do Munícipio de Castanheiras

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CASTANHEIRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIROPOLIS 
CNPJ 84 722 933/0001-82 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E ESPORTE 
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DECRETO Nº 206, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI Nº 1124/2021 

 
"Dispõe sobre a abertura de 
crédito adicional suplementar e dá 
outras providências" 

 

 
ANTONIO ZOTESSO, Prefeito do Municipio de TEIXEIROPOLIS em exercício, Estado de Rondonia, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas 

 

Decreta: 

Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentária e suplementar na importância de R$ 
42.983,56 (quarenta e dois mil, novecentos e oitenta e três reais e cinquenta seis centavos), o crédito aberto na forma do 
artigo será coberto com recursos provenientes de transferência 

 
 
Crédito 

Ficha 
210 

Unidade Orc. 
02.07.00 

Funcional Programática 
15.451.0013.2048 

Natureza da Despesa 
3.3.90.39.00 

Destinação Recurso 
0.1.500.0000 

Valor 

Recurso 211 02.07.00 15.451.0013.2048 4.4.90.51.00 0.1.500.0000 2.983,56 

Crédito 218 02.07.00 26.782.0014.2030 3.3.90.39.00 0.1.500.0000  
Recurso 219 02.07.00 26.782.0014.2030 4.4.90.51.00 0.1.500.0000 40.000,00 

Artigo 2º - Os créditos abertos neste Decreto obedecerão o disposto no artigo 43 da 4.320/64. 

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 

 
ANTONIO ZOTESSO 
PREFEITO 
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EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº: 051/PJM/2022
Processo Administrativo: GI-609/2022
Contratante: Prefeitura Municipal de Teixeirópolis/RO
Contratado: SILVANO SOARES SOUZA - MEI

Objeto: O presente CONTRATO tem por objeto a contratação 
de show artístico para a realização de Réveillon 2022/2023, 
com duração de 03 (três) horas, na Praça dos Sonhos no 
município de Teixeirópolis/RO, conforme especificado no 
Termo de Referência.

Prazo: O presente contrato terá vigência de 45 (quarenta e cin-
co) dias, contados a partir da assinatura da ordem de serviço.

Valor: Dá-se ao contrato o valor total de R$ 4.000,00 (quatro 
mil reais).
Data da formalização: Teixeirópolis/RO, 08 de dezembro 
de 2022. 

Assinam: 
SILVANO SOARES SOUZA - MEI 

Almiro Soares
Antônio Zotesso

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TEIXEIRÓPOLIS

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº: 053/PJM/2022
Processo Administrativo: GI-599/2022
Contratante: Prefeitura Municipal de Teixeirópolis/RO
Contratado: GERAÇÃO ENERGIA INSTALADORA LTDA

Objeto: O presente CONTRATO tem por objeto a contratação 
de empresa para prestação de serviço de restauração e insta-
lação das peças de enfeites natalinos em ferragem e todos os 
acessórios necessários para completa execução do serviço de 
decoração e iluminação Natalina no município de Teixeiró-
polis/RO, conforme especificado no Termo de Referência.

Prazo: O presente contrato terá vigência de 45 (quarenta e cin-
co) dias, contados a partir da assinatura da ordem de serviço.

Valor: Dá-se ao contrato o valor total de R$ 48.400,00 (qua-
renta e oito mil e quatrocentos reais).

Data da formalização: Teixeirópolis/RO, 09 de dezembro 
de 2022. 

Assinam: 
GERAÇÃO ENERGIA INSTALADORA LTDA 

Almiro Soares
Antônio Zotesso

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TEIXEIRÓPOLIS

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

 
EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 031/2022 EMPRESAS: COVAN - COMERCIO 
VAREJISTA E ATACADISTA DO NORTE LTDA   
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 31/2022 
PROCESSO Nº. 563/2022. 
PREGÃO ELETRONICO Nº. 94 /2022 
ORGAO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
 
 
Aos 07 de dezembro de Dois Mil e  V i n t e  d o i s , A PREEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS, 
inscrita no CNPJ 63.761993/0001-34, situada na Av. Marechal Rondon, n.º 984, Centro, 
Seringueiras/RO, neste ato representado pelo senhor Prefeito ARMANDO BERNARDO DA 
SILVA inscrita no CPF nº 15785772841 juntamente com Gerente do Sistema de Registro de Preço-SRP, senhor 
SERGIO VILMAR KNONER nomeado pela portaria nº16/GAB/PMS/2022     e do outro lado a EMPRESA: 
COVAN - COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA DO NORTE LTDA, inscrita sob o CNPJ: 
02.475.985/0001-37 , estabelecida na: AV DOM PEDRO I   N° : 2678 JARU-RO  , doravante denominada 
FORNCEDORA, neste ato representado pelo senhor: PAULO PEDRO STOCCO , inscrito no CPF:  
1 8 3 3 0 1 9 4 8 2 5  . EM FASE DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA NO PREGÃO 
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO nº 94/2022. RESOLVE registrar os preços para 
eventual aquisição, constante do quadro abaixo, que passa a fazer parte integrante desta ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o decreto federal 
7.892/2013, lei complementar 123/06 alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, aplicando subsidiariamente a 
Lei Federal 8666/93. Decreto Municipal n° 0.56/2013. 
 
1. -OBJETO: REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE MATERIAL ORTOPEDICOS E CIRURGICO PARA ATENDER O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, 
POR PERÍODO DE 12 MESES. CONFORME CONDIÇÔES, QUANTIDADES, EXIGENCIAS E 
ESTIMATIVAS CONTIDAS NESTE EDITAL E TERMO DE REFERENCIA. 
 
1.1 – RELAÇÃO DOS ITENS CADASTRADOS, VISANDO ATENDER A DEMANDA DE CONSUMO 

POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 
 

Fornecedor: COVAN COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA DO NORTE LTDA - ME 
CNPJ/CPF: 02.475.985/0001-37 
 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

6 PINÇA MIXTER DE 18 CM - 
MATERIAL CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL 
E DE BOA QUALIDADE. 

STARK 10 R$ 43,73 R$ 437,30 

7 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 24 
CM PARA SUTURA, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 

STARK 15 R$ 47,70 R$ 715,50 

FORNECEDOR:  COVAN - COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA DO NORTE LTDA  
CNPJ: 02.475.985/0001-37 
ENDEREÇO:  AV DOM PEDRO I   N° : 2678 
CIDADE: JARU-RO 
CEP: 76890-000  
TELEFONE:  (69) 3521-5181 
(CELULAR: 69) 8433-3845  
EMAIL: covan.licitacao@hotmail.com  
REPRESENTANTE: PAULO PEDRO STOCCO 
RG: 11954605 SSP/SP 
CPF: 18330194825 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

INOXIDÁVEL INSTRUMENTO 
CIRÚRGICO USADO PARA SEGURAR 
UMA AGULHA ENQUANTO É FEITA 
A SUTURA DE TECIDOS EM 
CIRURGIAS 

10 ESPÁTULA MALEÁVEL 30×5,0 CM 
PRODUZIDO EM AÇO INOXIDÁVEL 
COM EXTRA TRATAMENTO CONTRA 
OXIDAÇÃO. UTILIZADA PARA 
AFASTAMENTO EM GERAL 

STARK 1 R$ 35,78 R$ 35,78 

13 PINÇA KELLY 18 CM RETA 
(HEMOSTATICA) PINÇA EM AÇO 
INOX ARTICULADA, PONTAS COM 
ESTRIAS PARCIAIS USADAS PARA 
HEMOSTASIA DE VASOS 
SANGUINEOS, FIOS GROSSOS E 
PINÇAMENTO PELA PONTA DE 
TECIDOS MAIS FINO 

STARK 20 R$ 39,75 R$ 795,00 

18 TESOURA METZENBAUM CURVA 
20CM MATERIAL CONFECCIONADO 
EM AÇO INOX, MATERIAL 
AUTOCLAVÁVEL, INSTRUMENTO 
CIRÚRGICO ARTICULADO 
CORTANTE. 

STARK 20 R$ 35,78 R$ 715,60 

20 PINÇA PROFESSOR MEDINA PARA 
BIOPSIA UTERINA 24 CM 4 MM, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL 

STARK 7 R$ 135,15 R$ 946,05 

52 PINÇA PORTA ENXERTO 3 FUROS, 
PARA PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

BSZ 3 R$ 186,42 R$ 559,26 

 Valor Total Homologado - R$ 4.204,49 
 
 
 

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

SERINGUEIRAS 09 DE DEZEMBRO 2022. 
       

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

 
EXTRATO ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 031/2022 EMPRESAS: DENTAL RONDONIA 
COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI.   
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 31/2022 
PROCESSO Nº. 563/2022. 
PREGÃO ELETRONICO Nº. 94 /2022 
ORGAO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
 
 
Aos 07 de dezembro de Dois Mil e  V i n t e  d o i s , A PREEITURA MUNICIPAL DE 
SERINGUEIRAS, inscrita no CNPJ 63.761993/0001-34, situada na Av. Marechal Rondon, n.º 
984, Centro, Seringueiras/RO, neste ato representado pelo senhor Prefeito 
ARMANDO BERNARDO DA SILVA inscrita no CPF nº 15785772841 juntamente com Gerente do 
Sistema de Registro de Preço-SRP, senhor SERGIO VILMAR KNONER nomeado pela portaria 
nº16/GAB/PMS/2022     e do outro lado a EMPRESA: DENTAL RONDONIA COMERCIO DE 
PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI, inscrita sob o CNPJ: 32.053.182/0001-55, estabelecida 
na: AVENIDA CARLOS GOMES N°: 1901 PORTO VELHO, doravante denominada 
FORNCEDORA, neste ato representado pelo senhor: DAMIÃO CAVALCANTE DE SOUZA , 
inscrito no CPF:  6 8 8 . 3 7 4 . 3 7 2 - 3 4  . EM FASE DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 
APRESENTADA NO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO nº 94/2022. 
RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição, constante do quadro abaixo, que 
passa a fazer parte integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o decreto federal 7.892/2013, lei complementar 123/06 
alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, aplicando subsidiariamente a Lei Federal 8666/93. 
Decreto Municipal n° 0.56/2013. 
 
1. -OBJETO: REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ORTOPEDICOS E CIRURGICO PARA ATENDER O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE, POR PERÍODO DE 12 MESES. CONFORME CONDIÇÔES, 
QUANTIDADES, EXIGENCIAS E ESTIMATIVAS CONTIDAS NESTE EDITAL E TERMO DE 
REFERENCIA. 
 
1.1 – RELAÇÃO DOS ITENS CADASTRADOS, VISANDO ATENDER A DEMANDA DE 

CONSUMO POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 
 

Fornecedor: DENTAL RONDONIA COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI 
CNPJ/CPF: 32.053.182/0001-55 
 

FORNECEDOR: DENTAL RONDONIA COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI  
CNPJ: 32.053.182/0001-55 
ENDEREÇO: AVENIDA CARLOS GOMES N°  1901 
CIDADE: PORTO VELHO  
CEP: 76804-037  
TELEFONE: (69) 3302-0220  
CELULAR: (68) 99245-9213  
EMAIL:  dentalicitacao@gmail.com 
REPRESENTANTE: DAMIÃO CAVALCANTE DE SOUZA  
RG: 341460 SSP/AC 
CPF: 688.374.372-34 ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

–
–

    

Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 
32 BROCA LINDEMANN PARA 

PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA 

Angelus-prima 4 R$ 105,00 R$ 420,00 

63 RASPADOR OSSEO 7MM, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

HARTE 4 R$ 135,00 R$ 540,00 

 Valor Total Homologado - R$ 960,00 
 

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

SERINGUEIRAS 09 DE DEZEMBRO 2022. 
       
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

 
EXTRATO ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 031/2022 EMPRESAS: DENTAL RONDONIA 
COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI.   
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 31/2022 
PROCESSO Nº. 563/2022. 
PREGÃO ELETRONICO Nº. 94 /2022 
ORGAO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
 
 
Aos 07 de dezembro de Dois Mil e  V i n t e  d o i s , A PREEITURA MUNICIPAL DE 
SERINGUEIRAS, inscrita no CNPJ 63.761993/0001-34, situada na Av. Marechal Rondon, n.º 
984, Centro, Seringueiras/RO, neste ato representado pelo senhor Prefeito 
ARMANDO BERNARDO DA SILVA inscrita no CPF nº 15785772841 juntamente com Gerente do 
Sistema de Registro de Preço-SRP, senhor SERGIO VILMAR KNONER nomeado pela portaria 
nº16/GAB/PMS/2022     e do outro lado a EMPRESA: DENTAL RONDONIA COMERCIO DE 
PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI, inscrita sob o CNPJ: 32.053.182/0001-55, estabelecida 
na: AVENIDA CARLOS GOMES N°: 1901 PORTO VELHO, doravante denominada 
FORNCEDORA, neste ato representado pelo senhor: DAMIÃO CAVALCANTE DE SOUZA , 
inscrito no CPF:  6 8 8 . 3 7 4 . 3 7 2 - 3 4  . EM FASE DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 
APRESENTADA NO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO nº 94/2022. 
RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição, constante do quadro abaixo, que 
passa a fazer parte integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o decreto federal 7.892/2013, lei complementar 123/06 
alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, aplicando subsidiariamente a Lei Federal 8666/93. 
Decreto Municipal n° 0.56/2013. 
 
1. -OBJETO: REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ORTOPEDICOS E CIRURGICO PARA ATENDER O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE, POR PERÍODO DE 12 MESES. CONFORME CONDIÇÔES, 
QUANTIDADES, EXIGENCIAS E ESTIMATIVAS CONTIDAS NESTE EDITAL E TERMO DE 
REFERENCIA. 
 
1.1 – RELAÇÃO DOS ITENS CADASTRADOS, VISANDO ATENDER A DEMANDA DE 

CONSUMO POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 
 

Fornecedor: DENTAL RONDONIA COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI 
CNPJ/CPF: 32.053.182/0001-55 
 

FORNECEDOR: DENTAL RONDONIA COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI  
CNPJ: 32.053.182/0001-55 
ENDEREÇO: AVENIDA CARLOS GOMES N°  1901 
CIDADE: PORTO VELHO  
CEP: 76804-037  
TELEFONE: (69) 3302-0220  
CELULAR: (68) 99245-9213  
EMAIL:  dentalicitacao@gmail.com 
REPRESENTANTE: DAMIÃO CAVALCANTE DE SOUZA  
RG: 341460 SSP/AC 
CPF: 688.374.372-34 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO Nº 18/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 437/SEMOSP/2022
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº001/2022

Contratante: MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES/RO 

Contratado: ANDRADE CONSTRUÇÕES, TERRAPLA-
NAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA. 
CNPJ/MF sob o nº 05.659.781/0001-44.

Objeto: Termo aditivo de valor ao contrato nº 018/2022, 
referente aos serviços de pavimentação asfáltica em TSD e 
drenagem superficial, meio fio e sarjetas de ruas e avenidas 
do Município de Costa Marques/RO e do Distrito de São 
Domingos do Guaporé, com extensão total de 12.039,51m.

Valor: R$ 3.450.490,74 (três milhões quatrocentos e 
cinquenta mil, quatrocentos e noventa reais e setenta e 
quatro centavos), conforme análise do setor de engenharia 
(ID 3FAE79).

Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato Adminis-
trativo nº018/2022 do processo administrativo eletrônico 
nº0000437.4.1-2022 – SEMOSP

Data: 09/12/2022

Publique-se,

Registre-se.

Vagner Miranda da Silva
Prefeito Municipal

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE COSTA MARQUES



 
Estado de Rondônia 

Poder Executivo Municipal 
Prefeitura municipal de São Francisco do Guaporé 

 
Av. Brasil, 1997, Alto Alegre – Fone 069 3621-2580 – CEP. 76.935-000 

São Francisco do Guaporé – Rondônia 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ - RO  
 Pregão Eletrônico 

 
 

AVISO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 193/2022 

 

A Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé Estado de Rondônia, 
Localizada na Av. Brasil, Bairro Cidade Alta, através da Equipe do Pregão Eletrônico, torna público 
para o conhecimento dos interessados, que realizará, na forma do disposto da Lei 10.520/2002, 
subsidiada pela Lei 8.666/93, licitação na modalidade de Pregão Eletrônico do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, tendo como objeto a Aquisição de Material Permanente. Logo, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde - FMS. 

 
a) AUTORIZAÇÃO: Processo Administrativo Nº 2121-1/2022 

 
b) FONTE DE RECURSOS: Recurso Próprio. 

c) ABERTURA: 28/12/2022 as 09:00 horas (horário de Brasília). 

d) VALOR ORÇADO: R$ 56.226,00. 

e) LOCAL: No endereço eletrônico web www.licitanet.com.br. 

 
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na Sala da Comissão Permanente de 

Licitação em dias úteis, das 07h00minhrs às 13h00minhrs, endereço supracitado, e no endereço 
eletrônico www.licitanet.com.br. 
 
 

                                 São Francisco do Guaporé/RO, 09 de dezembro de 2022. 

 
 

___________________________ 
Marcos Antônio Bertolacio  

Pregoeiro 
Portaria nº 303/2022 

 
Estado de Rondônia 

Poder Executivo Municipal 
Prefeitura municipal de São Francisco do Guaporé 

 
Av. Brasil, 1997, Alto Alegre – Fone 069 3621-2580 – CEP. 76.935-000 

São Francisco do Guaporé – Rondônia 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ - RO  
 Pregão Eletrônico 

 
 

AVISO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 193/2022 

 

A Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé Estado de Rondônia, 
Localizada na Av. Brasil, Bairro Cidade Alta, através da Equipe do Pregão Eletrônico, torna público 
para o conhecimento dos interessados, que realizará, na forma do disposto da Lei 10.520/2002, 
subsidiada pela Lei 8.666/93, licitação na modalidade de Pregão Eletrônico do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, tendo como objeto a Aquisição de Material Permanente. Logo, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde - FMS. 

 
a) AUTORIZAÇÃO: Processo Administrativo Nº 2121-1/2022 

 
b) FONTE DE RECURSOS: Recurso Próprio. 

c) ABERTURA: 28/12/2022 as 09:00 horas (horário de Brasília). 

d) VALOR ORÇADO: R$ 56.226,00. 

e) LOCAL: No endereço eletrônico web www.licitanet.com.br. 

 
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na Sala da Comissão Permanente de 

Licitação em dias úteis, das 07h00minhrs às 13h00minhrs, endereço supracitado, e no endereço 
eletrônico www.licitanet.com.br. 
 
 

                                 São Francisco do Guaporé/RO, 09 de dezembro de 2022. 

 
 

___________________________ 
Marcos Antônio Bertolacio  

Pregoeiro 
Portaria nº 303/2022 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

 
EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 031/2022 EMPRESAS EQUIPOS 
COMERCIAL LTDA   
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 31/2022 
PROCESSO Nº. 563/2022. 
PREGÃO ELETRONICO Nº. 94 /2022 
ORGAO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
 
 
Aos 07 de dezembro de Dois Mil e  V i n t e  d o i s , A PREEITURA MUNICIPAL DE 
SERINGUEIRAS, inscrita no CNPJ 63.761993/0001-34, situada na Av. Marechal Rondon, n.º 
984, Centro, Seringueiras/RO, neste ato representado pelo senhor Prefeito 
ARMANDO BERNARDO DA SILVA inscrita no CPF nº 15785772841 juntamente com Gerente do 
Sistema de Registro de Preço-SRP, senhor SERGIO VILMAR KNONER nomeado pela portaria 
nº16/GAB/PMS/2022     e do outro lado a EMPRESA: EQUIPOS COMERCIAL LTDA, inscrita 
sob o CNPJ: 11.674.540/0001-77, estabelecida na: R PEROLA   N° : 38 LONDRINA- PARANA 
, doravante denominada FORNCEDORA, neste ato representado pelo senhor: WILDIMARA 
OLIVEIRA GOMES , inscrito no CPF:  8 2 2 . 3 6 8 . 3 6 9 . 5 3   . EM FASE DA CLASSIFICAÇÃO 
DA PROPOSTA APRESENTADA NO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO 
nº 94/2022. RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição, constante do quadro 
abaixo, que passa a fazer parte integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos 
termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o decreto federal 7.892/2013, lei 
complementar 123/06 alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, aplicando subsidiariamente a Lei 
Federal 8666/93. Decreto Municipal n° 0.56/2013. 
 
1. -OBJETO: REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ORTOPEDICOS E CIRURGICO PARA ATENDER O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE, POR PERÍODO DE 12 MESES. CONFORME CONDIÇÔES, 
QUANTIDADES, EXIGENCIAS E ESTIMATIVAS CONTIDAS NESTE EDITAL E TERMO DE 
REFERENCIA. 
 
1.1 – RELAÇÃO DOS ITENS CADASTRADOS, VISANDO ATENDER A DEMANDA DE 

CONSUMO POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 
 

Fornecedor: EQUIPOS COMERCIAL LTDA 
CNPJ/CPF: 11.674.540/0001-77 
 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 
3 PINÇA ANATÔMICA COM SEC*Ursa 15 R$ 14,10 R$ 211,50 

FORNECEDOR: EQUIPOS COMERCIAL LTDA 
CNPJ:  11.674.540/0001-77 
ENDEREÇO:  R PEROLA   N° : 38 
CIDADE:  LONDRINA- PARANA  
CEP: 86600-001   
TELEFONE:  (43) 3375-3341  
CELULAR:   (43) 98453-6091 
EMAIL:  andrey@equiposltda.com.br  
REPRESENTANTE: WILDIMARA OLIVEIRA GOMES 
RG: 55287074 SSP/PR 
CPF: 822.368.369.53  

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

DENTE 16 CM CONFECCIONADO 
EM AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

8 CAIXA INVASIVA MONTADA 
PARA PROCEDIMENTOS 
CIRÚGICOS. MATERIAL 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL DE ACORDO COM 
REQUISITOS E ESPECIFICADOS 
PELA NORMA ABNT. 

SEC*Ursa 2 R$ 5.800,00 R$ 11.600,00 

9 CAIXA INVASIVA MONTADA 
PARA PROCEDIMENTOS 
CIRÚGICOS. MATERIAIS 
CONFECCIONADOS EM AÇO 
INOXIDÁVEL DE ACORDO COM 
REQUISITOS E ESPECIFICADOS 
PELA NORMA ABNT. 

SEC*Ursa 2 R$ 6.800,00 R$ 13.600,00 

12 PINÇA KELLY 18 CM CURVA 
(HEMOSTATICA) PINÇA EM AÇO 
INOX ARTICULADA, PONTAS 
COM ESTRIAS PARCIAIS 
USADAS PARA HEMOSTASIA DE 
VASOS SANGUINEOS, FIOS 
GROSSOS E PINÇAMENTO PELA 
PONTA DE TECIDOS MAIS FINO 

SEC*Ursa 20 R$ 69,00 R$ 1.380,00 

14 PINÇA KOCHER CURVA 20 CM. 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL, POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 20 R$ 78,00 R$ 1.560,00 

15 PINÇA KOCHER RETA 20 CM 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL, POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 20 R$ 47,60 R$ 952,00 

16 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA 
(HEMOSTATICA) 

SEC*Ursa 15 R$ 21,46 R$ 321,90 

17 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA 
(HEMOSTATICA) 

SEC*Ursa 15 R$ 21,46 R$ 321,90 

21 MARTELO UNIVERSAL 500G 
PARA CIRURGIA OSSEA, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 5 R$ 320,00 R$ 1.600,00 

22 AFASTADOR HOHMANN 43 MM 
PONTA FINA PARA CIRURGIA 
OSSEA 24 CM, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

SEC*Ursa 10 R$ 150,00 R$ 1.500,00 

24 AFASTADOR VOLKMANN COM 
06 DENTES ROMBO 22 CM PARA 
USO GERAL, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

SEC*Ursa 10 R$ 114,00 R$ 1.140,00 

25 CURETA BRUNS Nº 3 PARA 
CIRURGIA OSSEA 17 CM, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 

SEC*Ursa 10 R$ 80,00 R$ 800,00 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

REGISTRO NA ANVISA. 
31 ALICATE PARA TORCER FIO 

CIRÚRGICO EM AÇO INOX, 
INSTRUMENTO CIRURGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 2 R$ 700,00 R$ 1.400,00 

36 FORMÃO COM PONTA DE 8 MM 
PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

SEC*Ursa 2 R$ 70,00 R$ 140,00 

41 PINÇA FARABEUF LAMBOTE 
BOCA MOVEL 21 CM, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 2 R$ 900,00 R$ 1.800,00 

43 PINÇA LOWMAN 18 CM, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 3 R$ 330,00 R$ 990,00 

45 CURETA DE VOLKMANN Nº 3, 
PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA 

SEC*Ursa 4 R$ 75,00 R$ 300,00 

46 RUGINA FARABUEF RETA, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA 

SEC*Ursa 4 R$ 63,50 R$ 254,00 

47 RUGINA FARABUEF CURVA, 
PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

SEC*Ursa 4 R$ 63,50 R$ 254,00 

49 ALICATE STEIMAN COM VIDEA 
DE AÇO CORTE FINO 46 CM, 
PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

SEC*Ursa 3 R$ 2.000,00 R$ 6.000,00 

51 PINÇA LOWMAN 20 CM, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 4 R$ 490,00 R$ 1.960,00 

53 PINÇA KERISSON PARA BAIXO 
20 CM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 

SEC*Ursa 3 R$ 1.200,00 R$ 3.600,00 ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

NA ANVISA. 
64 TESOURA IRIS RETA PONTA 

ROMBA 11 CM, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 4 R$ 25,00 R$ 100,00 

65 TESOURA IRIS CURVA PONTA 
ROMBA 11 CM, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 4 R$ 25,00 R$ 100,00 

78 AFASTADOR BENNITE, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 4 R$ 350,00 R$ 1.400,00 

81 PINÇA AUTO CENTRANTE 25 
CM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

SEC*Ursa 3 R$ 500,00 R$ 1.500,00 

83 AFASTADOR MIKULICZ, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 4 R$ 400,00 R$ 1.600,00 

 
Valor Total Homologado - R$ 56.385,30 
 

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

SERINGUEIRAS 09 DE DEZEMBRO 2022. 
       
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

DENTE 16 CM CONFECCIONADO 
EM AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

8 CAIXA INVASIVA MONTADA 
PARA PROCEDIMENTOS 
CIRÚGICOS. MATERIAL 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL DE ACORDO COM 
REQUISITOS E ESPECIFICADOS 
PELA NORMA ABNT. 

SEC*Ursa 2 R$ 5.800,00 R$ 11.600,00 

9 CAIXA INVASIVA MONTADA 
PARA PROCEDIMENTOS 
CIRÚGICOS. MATERIAIS 
CONFECCIONADOS EM AÇO 
INOXIDÁVEL DE ACORDO COM 
REQUISITOS E ESPECIFICADOS 
PELA NORMA ABNT. 

SEC*Ursa 2 R$ 6.800,00 R$ 13.600,00 

12 PINÇA KELLY 18 CM CURVA 
(HEMOSTATICA) PINÇA EM AÇO 
INOX ARTICULADA, PONTAS 
COM ESTRIAS PARCIAIS 
USADAS PARA HEMOSTASIA DE 
VASOS SANGUINEOS, FIOS 
GROSSOS E PINÇAMENTO PELA 
PONTA DE TECIDOS MAIS FINO 

SEC*Ursa 20 R$ 69,00 R$ 1.380,00 

14 PINÇA KOCHER CURVA 20 CM. 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL, POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 20 R$ 78,00 R$ 1.560,00 

15 PINÇA KOCHER RETA 20 CM 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL, POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 20 R$ 47,60 R$ 952,00 

16 PINÇA MOSQUITO 12 CM CURVA 
(HEMOSTATICA) 

SEC*Ursa 15 R$ 21,46 R$ 321,90 

17 PINÇA MOSQUITO 12 CM RETA 
(HEMOSTATICA) 

SEC*Ursa 15 R$ 21,46 R$ 321,90 

21 MARTELO UNIVERSAL 500G 
PARA CIRURGIA OSSEA, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

SEC*Ursa 5 R$ 320,00 R$ 1.600,00 

22 AFASTADOR HOHMANN 43 MM 
PONTA FINA PARA CIRURGIA 
OSSEA 24 CM, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

SEC*Ursa 10 R$ 150,00 R$ 1.500,00 

24 AFASTADOR VOLKMANN COM 
06 DENTES ROMBO 22 CM PARA 
USO GERAL, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

SEC*Ursa 10 R$ 114,00 R$ 1.140,00 

25 CURETA BRUNS Nº 3 PARA 
CIRURGIA OSSEA 17 CM, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 

SEC*Ursa 10 R$ 80,00 R$ 800,00 

PUBLICAÇÕES OFICIAIS
Rondônia,sábado e domingo, 10 e 11 de dezembro de 2022 - Correio Popular2-2



ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

 
EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 031/2022 EMPRESAS:  E DA PASCOA ASSIS  
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 31/2022 
PROCESSO Nº. 563/2022. 
PREGÃO ELETRONICO Nº. 94 /2022 
ORGAO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
 
Aos 07 de dezembro de Dois Mil e  V i n t e  d o i s , A PREEITURA MUNICIPAL DE 
SERINGUEIRAS, inscrita no CNPJ 63.761993/0001-34, situada na Av. Marechal Rondon, n.º 
984, Centro, Seringueiras/RO, neste ato representado pelo senhor Prefeito 
ARMANDO BERNARDO DA SILVA inscrita no CPF nº 15785772841 juntamente com Gerente do 
Sistema de Registro de Preço-SRP, senhor SERGIO VILMAR KNONER nomeado pela portaria 
nº16/GAB/PMS/2022     e do outro lado a EMPRESA: E DA PASCOA ASSIS, inscrita sob o 
CNPJ: 21.573.367/0001-74, estabelecida na: AV MAJOR AMARANTE N° 3232 Vilhena - RO, 
doravante denominada FORNCEDORA, neste ato representado pelo senhor: ELISSANDRO 
DA PASCOA ASSIS, inscrito no CPF:  5 2 8 0 7 8 5 1 2 1 5 . EM FASE DA CLASSIFICAÇÃO DA 
PROPOSTA APRESENTADA NO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO nº 
94/2022. RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição, constante do quadro 
abaixo, que passa a fazer parte integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos 
termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o decreto federal 7.892/2013, lei 
complementar 123/06 alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, aplicando subsidiariamente a Lei 
Federal 8666/93. Decreto Municipal n° 0.56/2013. 
 
1. -OBJETO: REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ORTOPEDICOS E CIRURGICO PARA ATENDER O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE, POR PERÍODO DE 12 MESES. CONFORME CONDIÇÔES, 
QUANTIDADES, EXIGENCIAS E ESTIMATIVAS CONTIDAS NESTE EDITAL E TERMO DE 
REFERENCIA. 
 
1.1 – RELAÇÃO DOS ITENS CADASTRADOS, VISANDO ATENDER A DEMANDA DE 

CONSUMO POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 
 

Fornecedor: E DA PASCOA ASSIS - ME 
CNPJ/CPF: 21.573.367/0001-74 
 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 CABO PARA BISTURI NUMERO 
4, CONFECCIONADO EM AÇO 

6b Germany 10 R$ 9,87 R$ 98,70 

FORNECEDOR:  E DA PASCOA ASSIS   
CNPJ:  21.573.367/0001-74 
ENDEREÇO: AV MAJOR AMARANTE   N° : 3232 
CIDADE:  Vilhena-RO 
CEP:   76980-002 
TELEFONE: (69) 3321-1129   
CELULAR:   (69) 99324-9687 
EMAIL:   licitacoes.ortocenter@gmail.com 
REPRESENTANTE: ELISSANDRO DA PASCOA ASSIS  
RG: 402347SSP/AC 
CPF: 52807851215 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

INOXIDÁVEL, POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA 

2 PINÇA ALLIS CURVA 18 CM 
MATERIAL CONFECCIONADO 
EM AÇO INOX, MATERIAL 
AUTOCLAVÁVEL, 
INSTRUMENTO CIRÚRGICO 
ARTICULADO NÃO CORTANTE 

6b Germany 15 R$ 79,90 R$ 1.198,50 

4 PINÇA FAURE 30 CM PARA 
ARTERIA UTERINA, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL 

6b Germany 15 R$ 275,00 R$ 4.125,00 

5 PINÇA FOERSTER  30CM 
PRODUZIDO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

6b Germany 15 R$ 215,40 R$ 3.231,00 

11 ESTOJO PERFURADO INOX - 33 X 
16 X 8CM 

6b Germany 5 R$ 454,99 R$ 2.274,95 

19 AFASTADOR FARABEUF 20 CM 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL, POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

6b Germany 10 R$ 45,30 R$ 453,00 

23 AFASTADOR ISRAEL COM 04 
DENTES 17 CM PARA USO 
GERAL, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

6b Germany 10 R$ 293,00 R$ 2.930,00 

26 CURETA DUPLA FECHADA, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

Harte 5 R$ 189,20 R$ 946,00 

27 AFASTADOR SPREADER PARA 
GRANDES OSSOS 19 CM, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

6b Germany 5 R$ 648,90 R$ 3.244,50 

28 AFASTADOR FARABEUF 2,7 X 19 
CM HASTE DE 4,5 CM, 
INSTRUMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

Harte 7 R$ 200,00 R$ 1.400,00 

29 ALICATE CORTA PLACA 22 CM, 
INSTRUMENTO CIRURGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

6b Germany 3 R$ 912,00 R$ 2.736,00 

30 ALICATE DE PRESSÃO 25 CM, 
INSTRUMENTO CIRURGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 

6b Germany 2 R$ 1.199,99 R$ 2.399,98 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

33 CHAVE DE BOCA COMBINADA 
EM AÇO INOX Nº 11, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

Harte 2 R$ 280,00 R$ 560,00 

34 CHAVE DE BOCA COMBINADA 
EM AÇO INOX Nº 10, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

Harte 2 R$ 280,00 R$ 560,00 

35 CHAVE EM T PARA INSERÇÃO E 
REMOÇÃO DE FIOS COM 150 MM 
PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 3 R$ 1.992,00 R$ 5.976,00 

37 ALICATE BICO FINO PARA 
CORTAR AÇO, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

BSZ 3 R$ 229,00 R$ 687,00 

38 GOIVA DUCK BILL BI-
ARTICULADA BOCA 8MM PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

6b Germany 2 R$ 1.115,00 R$ 2.230,00 

39 MODELADOR DE PLACAS 
PEQUENO, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

Hate 5 R$ 690,00 R$ 3.450,00 

40 PINÇA ESPANHOLA 24 CM, 
PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

6b Germany 5 R$ 650,00 R$ 3.250,00 

42 PINÇA JANSEM BOCA 3MM, 
PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

6b Germany 4 R$ 389,70 R$ 1.558,80 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

44 RETORCEDOR DE PLACA 4,5MM, 
PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 2 R$ 715,00 R$ 1.430,00 

48 RUGINA LAMBOTE 18 CM, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

6b Germany 4 R$ 253,30 R$ 1.013,20 

50 PINÇA ESPECIMENTRO OSSEO, 
PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA 

Harte 4 R$ 334,00 R$ 1.336,00 

54 CINZEL DE LUCAS RETO 19 CM, 
PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

6b Germany 4 R$ 178,40 R$ 713,60 

55 MENISCOTOMO SMILLIE 
ESQUERDO 17 CM, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

ABC 4 R$ 122,95 R$ 491,80 

56 MENISCOTOMO SMILLIE 
DIREITO 17 CM, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

ABC 4 R$ 122,95 R$ 491,80 

57 PINÇA MARTIN PARA MENISCO 
20 CM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

6b Germany 4 R$ 184,45 R$ 737,80 

58 FORMÃO SMITTE PETERSON 23 
CM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 2 R$ 522,00 R$ 1.044,00 

59 CHAVE SEXTAVADA PARA 
GRANDES FRAGMENTOS 4,5 
MM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 

BSZ 5 R$ 309,04 R$ 1.545,20 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

60 CHAVE SEXTAVADA PARA 
GRANDES FRAGMENTOS 3,5 
MM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 5 R$ 621,00 R$ 3.105,00 

61 ELEVADOR CHANDLER, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

Harte 2 R$ 305,20 R$ 610,40 

62 ESTILETE EM V BAIONETA 
PARA ATROSCOPIA CIRURGIA 
DE TUNEL DE CARPO, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

Harte 10 R$ 245,99 R$ 2.459,90 

66 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 
11 CM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

6b Germany 4 R$ 41,00 R$ 164,00 

67 BROCA LINDEMAN, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

Harte 4 R$ 179,99 R$ 719,96 

68 BROCA HELICOIDAL 4 MM X 70 
MM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 4 R$ 498,80 R$ 1.995,20 

69 BROCA HELICOIDAL 4 MM X 110 
MM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 4 R$ 498,80 R$ 1.995,20 

70 BROCA HELICOIDAL 5 MM X 70 
MM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 4 R$ 498,80 R$ 1.995,20 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

71 BROCA HELICOIDAL 5 MM X 110 
MM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 4 R$ 498,80 R$ 1.995,20 

72 BROCA HELICOIDAL 6 MM X 70 
MM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 4 R$ 498,80 R$ 1.995,20 

73 BROCA HELICOIDAL 6 MM X 110 
MM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 4 R$ 597,00 R$ 2.388,00 

74 BROCA HELICOIDAL 7 MM X 70 
MM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 4 R$ 597,00 R$ 2.388,00 

75 BROCA HELICOIDAL 7 MM X 110 
MM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 4 R$ 597,00 R$ 2.388,00 

76 BROCA HELICOIDAL 8 MM X 70 
MM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 4 R$ 597,00 R$ 2.388,00 

77 BROCA HELICOIDAL 8 MM X 110 
MM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Harte 4 R$ 597,00 R$ 2.388,00 

79 JOGO DE BROCA PARA PCL / 
ACL, TAMANHOS 05 MM AO 12 
MM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

Ortop 2 R$ 9.520,00 R$ 19.040,00 

80 JOGO DE GUIA DE BROCA PARA 
PCL / ACL, TAMANHOS 05 MM 

Ortop 2 R$ 4.121,00 R$ 8.242,00 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

 
EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 031/2022 EMPRESAS:  E DA PASCOA ASSIS  
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 31/2022 
PROCESSO Nº. 563/2022. 
PREGÃO ELETRONICO Nº. 94 /2022 
ORGAO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
 
Aos 07 de dezembro de Dois Mil e  V i n t e  d o i s , A PREEITURA MUNICIPAL DE 
SERINGUEIRAS, inscrita no CNPJ 63.761993/0001-34, situada na Av. Marechal Rondon, n.º 
984, Centro, Seringueiras/RO, neste ato representado pelo senhor Prefeito 
ARMANDO BERNARDO DA SILVA inscrita no CPF nº 15785772841 juntamente com Gerente do 
Sistema de Registro de Preço-SRP, senhor SERGIO VILMAR KNONER nomeado pela portaria 
nº16/GAB/PMS/2022     e do outro lado a EMPRESA: E DA PASCOA ASSIS, inscrita sob o 
CNPJ: 21.573.367/0001-74, estabelecida na: AV MAJOR AMARANTE N° 3232 Vilhena - RO, 
doravante denominada FORNCEDORA, neste ato representado pelo senhor: ELISSANDRO 
DA PASCOA ASSIS, inscrito no CPF:  5 2 8 0 7 8 5 1 2 1 5 . EM FASE DA CLASSIFICAÇÃO DA 
PROPOSTA APRESENTADA NO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO nº 
94/2022. RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição, constante do quadro 
abaixo, que passa a fazer parte integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos 
termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o decreto federal 7.892/2013, lei 
complementar 123/06 alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, aplicando subsidiariamente a Lei 
Federal 8666/93. Decreto Municipal n° 0.56/2013. 
 
1. -OBJETO: REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ORTOPEDICOS E CIRURGICO PARA ATENDER O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE, POR PERÍODO DE 12 MESES. CONFORME CONDIÇÔES, 
QUANTIDADES, EXIGENCIAS E ESTIMATIVAS CONTIDAS NESTE EDITAL E TERMO DE 
REFERENCIA. 
 
1.1 – RELAÇÃO DOS ITENS CADASTRADOS, VISANDO ATENDER A DEMANDA DE 

CONSUMO POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 
 

Fornecedor: E DA PASCOA ASSIS - ME 
CNPJ/CPF: 21.573.367/0001-74 
 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 CABO PARA BISTURI NUMERO 
4, CONFECCIONADO EM AÇO 

6b Germany 10 R$ 9,87 R$ 98,70 

FORNECEDOR:  E DA PASCOA ASSIS   
CNPJ:  21.573.367/0001-74 
ENDEREÇO: AV MAJOR AMARANTE   N° : 3232 
CIDADE:  Vilhena-RO 
CEP:   76980-002 
TELEFONE: (69) 3321-1129   
CELULAR:   (69) 99324-9687 
EMAIL:   licitacoes.ortocenter@gmail.com 
REPRESENTANTE: ELISSANDRO DA PASCOA ASSIS  
RG: 402347SSP/AC 
CPF: 52807851215 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

 
EXTRATO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 031/2022 EMPRESAS:  E DA PASCOA ASSIS  
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 31/2022 
PROCESSO Nº. 563/2022. 
PREGÃO ELETRONICO Nº. 94 /2022 
ORGAO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
 
Aos 07 de dezembro de Dois Mil e  V i n t e  d o i s , A PREEITURA MUNICIPAL DE 
SERINGUEIRAS, inscrita no CNPJ 63.761993/0001-34, situada na Av. Marechal Rondon, n.º 
984, Centro, Seringueiras/RO, neste ato representado pelo senhor Prefeito 
ARMANDO BERNARDO DA SILVA inscrita no CPF nº 15785772841 juntamente com Gerente do 
Sistema de Registro de Preço-SRP, senhor SERGIO VILMAR KNONER nomeado pela portaria 
nº16/GAB/PMS/2022     e do outro lado a EMPRESA: E DA PASCOA ASSIS, inscrita sob o 
CNPJ: 21.573.367/0001-74, estabelecida na: AV MAJOR AMARANTE N° 3232 Vilhena - RO, 
doravante denominada FORNCEDORA, neste ato representado pelo senhor: ELISSANDRO 
DA PASCOA ASSIS, inscrito no CPF:  5 2 8 0 7 8 5 1 2 1 5 . EM FASE DA CLASSIFICAÇÃO DA 
PROPOSTA APRESENTADA NO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO nº 
94/2022. RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição, constante do quadro 
abaixo, que passa a fazer parte integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos 
termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o decreto federal 7.892/2013, lei 
complementar 123/06 alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, aplicando subsidiariamente a Lei 
Federal 8666/93. Decreto Municipal n° 0.56/2013. 
 
1. -OBJETO: REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ORTOPEDICOS E CIRURGICO PARA ATENDER O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE, POR PERÍODO DE 12 MESES. CONFORME CONDIÇÔES, 
QUANTIDADES, EXIGENCIAS E ESTIMATIVAS CONTIDAS NESTE EDITAL E TERMO DE 
REFERENCIA. 
 
1.1 – RELAÇÃO DOS ITENS CADASTRADOS, VISANDO ATENDER A DEMANDA DE 

CONSUMO POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 
 

Fornecedor: E DA PASCOA ASSIS - ME 
CNPJ/CPF: 21.573.367/0001-74 
 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 CABO PARA BISTURI NUMERO 
4, CONFECCIONADO EM AÇO 

6b Germany 10 R$ 9,87 R$ 98,70 

FORNECEDOR:  E DA PASCOA ASSIS   
CNPJ:  21.573.367/0001-74 
ENDEREÇO: AV MAJOR AMARANTE   N° : 3232 
CIDADE:  Vilhena-RO 
CEP:   76980-002 
TELEFONE: (69) 3321-1129   
CELULAR:   (69) 99324-9687 
EMAIL:   licitacoes.ortocenter@gmail.com 
REPRESENTANTE: ELISSANDRO DA PASCOA ASSIS  
RG: 402347SSP/AC 
CPF: 52807851215 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

–
–

    

AO 12 MM, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

82 AFASTADOR HARGIS, PARA 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL. POSSUI 
REGISTRO NA ANVISA. 

Harte 4 R$ 487,00 R$ 1.948,00 

84 TESOURA PARA FIO DE AÇO, 
PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

6b Germany 2 R$ 121,80 R$ 243,60 

85 ALICATE CORTE FRONTAL 
DUPLA FORÇA COM VIDEA 30 
CM, PARA PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO, PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL. POSSUI REGISTRO 
NA ANVISA. 

6b Germany 3 R$ 1.215,60 R$ 3.646,80 

 Valor Total Homologado - R$ 114.208,49 
 

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

SERINGUEIRAS 09 DE DEZEMBRO 2022. 
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DECRETO Nº 200/GAB/2022, de 08 de dezembro de 2022.

“DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO, NO ÂMBITO DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRÓPOLIS/
RO, AS MODALIDADES DE LICITAÇÃO A QUE SE REFERE A 
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.”

  O Senhor ANTONIO ZOTESSO, Prefeito 
Municipal de Teixeirópolis/RO, no uso de suas atribuições legais es-
tabelecido na Lei Orgânica Municipal e demais legislação pertinentes, 
e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, que “Estabelece normas gerais de licitação e contratação 
para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”.

DECRETA:

CAPÍTULO I
DO PREGÃO E DA CONCORRÊNCIA

Art. 1º A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum 
a que se refere o art. 17 da Federal nº 14.133/2021.

SEÇÃO I
DO PREGÃO

Art. 2º O pregão é a modalidade de licitação para a contratação de 
objeto que possua padrões de desempenho e qualidade que possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado, cujo critério de julgamento poderá ser:
I - menor preço;
II - maior Desconto.

§ 1º O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, às obras 
e aos serviços especiais.

§ 2º Compete ao agente de contratação da administração declarar 
que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização 
da modalidade pregão, e definir se o objeto corresponde a obra ou 
serviço de engenharia.

§ 3º É atribuição do órgão jurídico a análise do devido enquadramento 
da modalidade licitatória aplicável.

SEÇÃO II
DA CONCORRÊNCIA

Art. 3º Concorrência é a modalidade de licitação para contratação de 
bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de 
engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser:
I -  menor preço;
II - melhor técnica ou conteúdo artístico;
III - técnica e preço;
IV - maior retorno econômico;
V - maior desconto.
§ 1º Os serviços comuns de engenharia deverão ser licitados pela 
modalidade concorrência nos casos em que os critérios de julgamento 
não sejam menor preço ou maior desconto.

§ 2º A licitação deverá ser realizada pela modalidade concorrência 
no caso de contratação de obras.

CAPÍTULO II
DO CONCURSO

Art. 4º Concurso é a modalidade de licitação para escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico, cujo critério de julgamento será o de 
melhor técnica ou conteúdo artístico, e para concessão de prêmio ou 
remuneração ao vencedor.

Art. 5º O concurso observará as regras e condições previstas em 
edital, que indicará:
I - a qualificação exigida dos participantes;
II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho;
III - as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser 
concedida ao vencedor.

Parágrafo único. Nos concursos destinados à elaboração de projeto, o 
vencedor deverá ceder à Administração Pública, nos termos do art. 93 
da Lei Federal nº 14.133/2021, todos os direitos patrimoniais relativos 
ao projeto e autorizar sua execução conforme juízo de conveniência 
e oportunidade das autoridades competentes.

Art. 6º No caso de licitação pela modalidade concurso, o edital 
poderá prever que o vencedor do concurso possa ser contratado para 
a elaboração do anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo, 
podendo subcontratar os projetos complementares desde que os 
subcontratados possuam a qualificação técnica mínima exigida no 
instrumento convocatório.

Art. 7º O edital para a modalidade concurso deverá:
I - definir o número de etapas e o nível de desenvolvimento das 
propostas;
II - prever a obrigatoriedade do anonimato dos concorrentes para 
concursos em uma etapa e, nos casos de concursos com mais de uma 
etapa, seja preferencialmente garantido o anonimato;
III - indicar os membros da comissão especial, que no caso de projetos 
de engenharia e/ou arquitetura poderá ser composta por arquitetos e 
urbanistas e/ou engenheiros, agentes públicos ou não,
IV - indicar como presidente da comissão especial servidor efetivo 
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ou empregado público dos quadros permanentes da Administração 
Pública,
V - estabelecer que a decisão da comissão especial é soberana;
VI - no caso de concurso para a contratação de projetos exigir, prefe-
rencialmente, a adoção preferencial da Modelagem da Informação da 
Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias 
e processos integrados similares ou mais avançados que venham a 
substituí-la, para entrega dos projetos a serem contratados.

CAPÍTULO III
DO LEILÃO

Art. 8º O Leilão é a modalidade de licitação para alienação de bens 
imóveis ou de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos 
a quem oferecer o maior lance.

Art. 9º Nas licitações realizadas na modalidade leilão serão obser-
vados os seguintes procedimentos operacionais:
I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que 
deverá ser feita com base nos seus preços de mercado, a partir da 
qual serão fixados os valores mínimos para arrematação, e no caso 
da alienação de bens da Administração Pública Municipal;
II - designação de um Agente de Contratação para atuar como leilo-
eiro, o qual contará com o auxílio de Equipe de Apoio, ou, alternati-
vamente, contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o certame;
III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informa-
ções sobre a descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo 
para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, 
condições para participação e, no que couber, o disposto em Regu-
lamento próprio que trata dos elementos a constar em instrumentos 
convocatórios;
IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances 
e, ao final, declarados os vencedores dos lotes licitados.

§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de 
habilitação por parte dos licitantes.

§ 2º A sessão pública deverá ser realizada preferencialmente de forma 
eletrônica, por meio de plataforma que assegure a integridade dos 
dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

§ 3º A realização do leilão por agente de contratação é preferencial, 
devendo ser justificada a opção pela contratação de leiloeiro oficial 
no procedimento interno da licitação.

Art. 10. Os bens e direitos arrematados serão pagos, preferencial-
mente, à vista, admitindo-se o pagamento mediante entrada em 
percentual não inferior a vinte por cento, e o restante no prazo e 
forma estabelecidos em edital.

§ 1º No caso de pagamento parcelado, o bem será entrega após o 
pagamento integral, salvo prestação de garantia sobre o valor total 
remanescente.

§ 2º O valor recolhido à Administração não será devolvido.

§ 3º O instrumento convocatório estabelecerá as condições para a 
entrega do bem ao arrematante.

CAPÍTULO IV
DO DIÁLOGO COMPETITIVO

Art. 11. Diálogo competitivo é a modalidade de licitação para 
contratação de obras, serviços e compras em que a Administração 
Pública realiza diálogos com licitantes previamente selecionados 
mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou 
mais alternativas capazes de atender às suas necessidades, devendo os 
licitantes apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos.

Art. 12. O diálogo competitivo observará as regras e condições 
previstas em edital, que indicará:
I - a qualificação exigida dos participantes;
II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho;
III - as condições de realização e a remuneração a ser concedida 
àquele ou àqueles que apresentarem a melhor ou melhores soluções;
IV – o número mínimo de interessados a ser observado pela Admi-
nistração para que haja o diálogo.

§ 1º A habilitação dos licitantes deverá ocorrer antes da fase do 
diálogo.

§ 2º Para o estabelecimento do número mínimo de que trata o inciso 
IV do caput deste artigo os critérios de seleção e de classificação 
devem obedecer a um padrão objetivo

Art. 13. O procedimento do diálogo competitivo observará as se-
guintes fases, em sequência;
I - qualificação;
II - diálogo;
III - apresentação e julgamento das propostas.

§ 1º Nas fases da qualificação dos candidatos interessados em par-
ticipar do diálogo e julgamento das propostas, as decisões tomadas 
pela Administração devem ocorrer com base em critérios objetivos.

§ 2º Os licitantes não habilitados ficam impedidos de participar da 
fase de diálogo.

§ 3º As fases previstas dos incisos I e III do caput deste artigo não 
poderão ser sigilosas e deverão ser estabelecidas no instrumento 
convocatório com rigidez e transparência.

§ 4º A fase relativa ao inciso III do caput deste artigo é a fase com-
petitiva do certame.

§ 5º O diálogo só será tornado público na fase competitiva.

Art. 14. A fase de qualificação inicia-se com a apresentação da 
candidatura dos interessados em participar da licitação

§ 1º O instrumento convocatório estabelecerá o prazo máximo para 
as candidaturas.

§ 2º O candidato deverá, na fase de qualificação, demonstrar a 
capacidade de realizar o objeto da licitação, com as informações e 
documentos necessários previstos nos arts. 67 e 69 da Lei Federal 
n.º 14.133/2021, e no instrumento convocatório.

Art. 15. Não há óbice que as propostas iniciais dos licitantes sejam 
alteradas para se atingir a solução adequada à necessidade da Ad-
ministração em função do diálogo mantido com a comissão especial 
designada pela autoridade adjudicatária.

Art. 16. Poderão participar da fase de diálogo os candidatos que forem 
habilitados na forma do § 2º do art. 14 deste Regulamento e os que 
preencherem os requisitos mínimos de qualificação estabelecidos no 
instrumento convocatório.

§ 1º Serão convidados para o diálogo os candidatos habilitados e 
qualificados na fase I de que trata o art. 14 ou, se houver previsão 
no instrumento convocatório, de acordo com o § 3º do art. 20, ambos 
deste Regulamento.

§ 2º Caso haja mais de 3 (três) candidatos, porém não tenha sido atin-
gido o número mínimo de qualificados, a comissão especial poderá 
decidir pela continuidade do procedimento com o início do diálogo.

§ 3º O instrumento convocatório deverá prever requisitos mínimos 
para que se estabeleça se a solução oferecida pelos candidatos seja 
aceitável, sob pena de desqualificação daqueles que oferecerem 
soluções impróprias para o atendimento das necessidades a serem 
atendidas.

§ 4º Serão desqualificados aqueles que oferecerem soluções im-
próprias para o atendimento das necessidades a serem atendidas.

§ 5º O edital poderá prever a concessão de prêmio ou remuneração 
ao licitante que tiver sua solução escolhida e adotada pelo licitante 
vencedor.

§ 6º No caso previsto no § 5º do caput deste artigo, o valor do prêmio 
ou da remuneração bem como a forma de pagamento deverá constar 
no edital de seleção.

§ 7º No caso em que a solução seja o resultado da mescla de mais 
de uma das soluções apresentadas durante o diálogo, conforme 
prevê o art. 19 deste Regulamento, o valor da remuneração de que 
trata o § 4º deste artigo deverá ser dividido entre aqueles que as 
apresentaram as soluções.

§ 8º O edital deverá prever que o licitante autor da solução adotada 
deverá ceder todos os direitos patrimoniais a eles relativos para a 
Administração Pública, hipótese em que poderão ser livremente 
utilizados e alterados por ela em outras ocasiões, sem necessidade 
de nova autorização de seu autor.

Art. 17. O diálogo será realizado individualmente com cada um dos 
candidatos e a Administração, até que seja encerrada esta fase, deverá 
garantir o sigilo relativo das soluções apresentadas pelos candidatos.

§ 1º A Administração poderá revelar pontos específicos da solução de 
um candidato aos demais somente sob a autorização do proponente.

§ 2º O tratamento aos candidatos deve preservar a isonomia com a 
igualdade de tratamento a todos os candidatos, de modo que as infor-
mações fornecidas não confiram vantagens a nenhum dos candidatos.

Art. 18. A fase do diálogo poderá ser subdividida em subfases, con-
forme critérios estabelecidos no instrumento convocatório, de modo 
que soluções possam ser eliminadas de forma gradativa.

Parágrafo único. O diálogo será encerrado quando a comissão espe-
cial designada concluir que houve uma ou mais soluções, ou quando 
concluir que não houve solução apta a atender às necessidades que a 
Administração esposou no instrumento convocatório.

Art. 19. Não há óbice, desde que os respectivos proponentes autorizem, 
que a solução seja o resultado da mescla de mais de uma das soluções 
apresentadas durante o diálogo.

Art. 20. Finalizado o diálogo, a Administração deverá convocar os 
candidatos para apresentarem as respectivas propostas.

§ 1º As propostas a que se refere o caput deste artigo serão julgadas com 
base nos critérios previstos no instrumento convocatório.

§ 2º A fase de julgamento da proposta é restrita aos licitantes habilitados 
e qualificados na fase de qualificação.

§ 3º No caso de subdivisão de fase, o instrumento convocatório poderá 
prever que os candidatos que forem desqualificados na primeira subfase 
da fase de diálogo, na forma do § 3º do art. 16 deste Regulamento, 
fiquem impedidos de participar da fase de julgamento das propostas.

§ 4º Como requisito para a contratação, o licitante mais bem classificado 
deverá apresentar a habilitação fiscal, social e trabalhista, conforme 
dispõe o art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

§ 5º A comissão especial, após encerrada a fase do diálogo e antes da 
divulgação do edital de convocação dos licitantes aptos a participar da 
fase de julgamento das propostas, deverá anexar aos autos os registros 
e as gravações em áudio e vídeo realizados durante a negociação.

Art. 21. A divulgação do edital deverá ocorrer da mesma forma que se 



deu a do instrumento convocatório, e deverá ser publicado no Portal 
Nacional de Contratações Públicas, no Diário Oficial, em jornais de 
grande circulação, e no sítio eletrônico oficial do Município.

Art. 22. Para o julgamento da proposta mais vantajosa na modalidade 
diálogo competitivo deverá ser adotado os critérios de julgamento 
técnica e preço, melhor técnica ou, no caso de se visar um contrato de 
eficiência, o critério de maior retorno econômico.

Art. 23. Eventuais impugnações e recursos relativos ao diálogo com-
petitivo devem ser apresentadas no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
respectiva publicação do último ato de cada uma das fases dispostas no 
art. 11 deste Regulamento, no Portal Nacional de Contratações Públicas.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Teixeirópolis, 08 de dezembro de 2022.

ANTÔNIO ZOTESSO
Prefeito Municipal

ALMIRO SOARES – OAB/RO 412A
Procurador Jurídico Municipal – Portaria n° 022/2021

DECRETO Nº 201/GAB/2022, de 08 de dezembro de 2022.

“DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRÓ-
POLIS/RO, OS REGIMES DE EMPREITADA A QUE SE REFERE 
A LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.”

  O Senhor ANTONIO ZOTESSO, Pre-
feito Municipal de Teixeirópolis/RO, no uso de suas atribuições 
legais estabelecido na Lei Orgânica Municipal e demais legislação 
pertinentes, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, que “Estabelece normas gerais de licitação 
e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas 
e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios”.

DECRETA:

CAPÍTULO I
DA DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1º A escolha do regime de execução contratual deve estar téc-
nica e economicamente justificada nos autos do processo licitatório 
e no respectivo contrato.

CAPÍTULO II
Dos Regimes de Empreitada por Preço Global, por Preço Unitário, 

Contratação por Tarefa e Empreitada Integral

Art. 2º Adota-se a empreitada por preço global, empreitada integral 
e contratação por tarefa, em regra, para pactuar obrigações de meio 
e quando for possível definir com precisão os quantitativos e/ou 
qualitativos dos serviços a serem executados na obra.

Art. 3º Adota-se a empreitada por preço unitário para pactuar 
obrigações de meio e nos casos em que os objetos, por sua natureza, 
possuam uma imprecisão inerente de quantitativos em seus itens 
orçamentários.

§ 1º No caso de que trata o caput deste artigo, se houver preferência 
pela empreitada por preço global, deverá ser justificado nos autos.

§ 2º Poderão ser adotados dois regimes de empreitada em um 
mesmo contrato quando a obra ou serviço de engenharia e/ou ar-
quitetura for composta por parte possível de definir com precisão 
os quantitativos e/ou qualitativos dos serviços a serem executados 
na obra e parte que possua uma imprecisão inerente de quantitativos 
e/ou qualitativos em seus itens orçamentários.

Art.4º É irregular a admissão de proposta ofertada pelo licitante 
contendo especificações de serviços e respectivas quantidades 
destoantes do orçamento- base da licitação, cabendo-lhe, no caso 
de identificar erros de quantitativos no orçamento-base do certame, 
impugnar os termos do edital de licitação.

Art. 5º São admissíveis aditivos contratuais, inclusive no regime de 
execução contratual por preço global, nos casos de alterações de pro-
jeto propostas pela administração, nos casos de fatos imprevisíveis, 
entre os quais a impossibilidade de o licitante constatar as eventuais 
discrepâncias de quantidades com base nos elementos presentes no 
projeto básico, bem como nas demais situações previstas no art. 125 
da Lei Federal n.º 14.133/2021.

Art. 6º No regime de empreitada por preço unitário e exclusiva-
mente nos serviços que, por sua natureza, não for possível prever 
com exatidão a quantidade antes da execução, é possível se firmar 
termo aditivo, mesmo depois de finalizada a execução de etapa do 
cronograma físico-financeiro, para adequação da quantidade efeti-
vamente executada, constatada em medição.

Art. 7º Em contratos executados no regime de empreitada por 
preço global, no caso de aditivos celebrados em virtude de erros 
ou omissões no orçamento, deverão ser observados os seguintes 
entendimentos:

§ 1º Em regra, os aditivos não são admissíveis, tendo em vista 
a cláusula de expressa concordância da contratada com o projeto 

básico, bem como a natural variação de quantitativos na empreitada 
por preço global constituir-se em álea ordinária da contratada.

§ 2º Quando nos contratos forem encontrados erros de pequena 
relevância, relativos a pequenas variações de quantitativos em seus 
serviços, a contratante deve pagar exatamente o preço global acor-
dado, não sendo adequado se firmar, para isso, aditivo contratual.

§ 3º Quando nos contratos forem encontrados erros ou omissões 
substanciais, subestimativas ou superestimativas relevantes, pode-
rão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, desde que os 
seguintes requisitos sejam atendidos cumulativamente:

I - somente serão considerados como erros substanciais ou rele-
vantes e objetos de revisão, os serviços de materialidade relevante na 
curva ABC do orçamento, compreendidos dentro da Faixa A e Faixa 
B, cuja somatória acumulada dos custos representa 80% (oitenta por 
cento) do custo total;

II - somente serão considerados como erros substanciais ou rele-
vantes e objetos de revisão, os erros unitários de quantitativo acima 
de 10% (dez por cento).

§ 4º Excepcionalmente, em casos de quantitativos com relevantes 
subestimativas no orçamento, demonstrada a razoabilidade do pedido 
de aditivo, deverão ser atendidas cumulativamente os seguintes 
requisitos para o deferimento do pleito:

I - a alteração contratual deverá manter a proporcionalidade da 
diferença entre o valor global estimado pela Administração e o 
valor global contratado;

II - o resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos 
efetivos de serviços, não poderá ser modificado se os novos quan-
titativos fossem aplicados às propostas dos demais licitantes, em 
observância aos princípios da igualdade e da seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração;

III - a alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar 
a 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse 
percentual para verificação dos limites previstos no art. 125 da Lei 
Federal n.º 14.133/2021.

IV- o novo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida 
no serviço cujo quantitativo foi originalmente subestimado não são 
compensados por eventuais distorções a maior nos quantitativos de 
outros serviços que favoreçam o contratado;

§ 5º Em caso de quantitativos superestimados relevantes no orça-
mento, eventuais pleitos da contratada para não redução dos valores 
contratados poderão ser atendidos de forma excepcionalíssima, 
desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - demonstração, em análise global, de que o quantitativo artifi-
cialmente elevado foi compensado por outros preços e quantitativos 
subestimados de forma que reste cabalmente demonstrado que o 
preço global pactuado representa a justa remuneração da obra, con-
siderando o orçamento de referência da Administração ajustado; e

II - a alteração do contrato de forma a reduzir os quantitativos 
daquele item inviabilizaria a execução contratual, por exemplo, 
demonstrando-se que o valor a ser reduzido supere a remuneração 
e as contingências detalhadas na composição do BDI apresentado 
pelo contratado, bem como os montantes originados de eventuais 
distorções a maior existentes nos custos obtidos em sistemas refe-
renciais da Administração Pública (efeitos cotação e barganha) que 
não foram eliminados no processo licitatório.

Art. 8º Nos aditivos em contratos em que houver necessidade 
de acréscimo e supressão de serviços devem ser considerados os 
acréscimos e as supressões de quantitativos de forma isolada, ou 
seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser 
sempre calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se 
a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo 
de compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos 
no dispositivo legal.

CAPÍTULO III
Dos Regimes de Contratação Integrada e Semi-Integrada

Art. 9º Adota-se os regimes de contratação integrada, em regra, para 
pactuar obrigações de resultado em que o contratado é responsável 
por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo, executar 
serviços de engenharia e obras comuns ou especiais de engenharia, 
fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, 
teste, pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes 
para a entrega final do objeto;

§ 1º Adota-se a contratação semi-integrada para pactuar obrigações 
de resultado em que o contratado é responsável por elaborar e desen-
volver o projeto executivo executar serviços de engenharia e obras 
comuns ou especiais de engenharia, fornecer bens ou prestar servi-
ços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais 
operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto.

§ 2º Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande 
vulto ou forem adotados os regimes de contratação integrada e semi-
-integrada, o edital obrigatoriamente contemplará matriz de alocação 
de riscos entre o contratante e o contratado;

§ 3º Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos de-
correntes de fatos supervenientes à contratação associados à escolha 
da solução de projeto básico pelo contratado deverão ser alocados 
como de sua responsabilidade na matriz de riscos.

§ 4º A Administração é dispensada da elaboração de projeto básico 
nos casos de contratação integrada, hipótese em que deverá ser ela-
borado anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do 
órgão competente, observados os requisitos estabelecidos no inciso 
XXIV do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133/2021.

§ 5º Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico 
pelo contratado, o conjunto de desenhos, especificações, memoriais 
e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação 
da Administração, que avaliará sua adequação em relação aos parâ-

metros definidos no edital e conformidade com as normas técnicas, 
vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida útil do em-
preendimento e mantida a responsabilidade integral do contratado 
pelos riscos associados ao projeto básico.

§ 6º Nos regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital 
e o contrato, sempre que for o caso, deverão prever as providências 
necessárias para a efetivação de desapropriação autorizada pelo 
poder público, bem como:

I - o responsável pelas respectivas fases do procedimento expro-
priatório;

II - a responsabilidade pelo pagamento das indenizações devidas;
III - a estimativa do valor a ser pago a título de indenização pelos 

bens expropriados, inclusive de custos correlatos;
IV - distribuição objetiva de riscos entre as partes, incluído o 

risco pela diferença entre o custo da desapropriação e a estimativa 
de valor e pelos eventuais danos e prejuízos ocasionados por atraso 
na disponibilização dos bens expropriados;

V - em nome de quem deverá ser promovido o registro de imissão 
provisória na posse e o registro de propriedade dos bens a serem 
desapropriados.

§ 7º Na contratação semi-integrada, mediante prévia autorização 
da Administração, o projeto básico poderá ser alterado, desde que 
demonstrada a superioridade das inovações propostas pelo contra-
tado em termos de redução de custos, de aumento da qualidade, de 
redução do prazo de execução ou de facilidade de manutenção ou 
operação, assumindo o contratado a responsabilidade integral pelos 
riscos associados à alteração do projeto básico.

§ 8º A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da 
conclusão e da aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos 
relativos às etapas anteriores.

Art. 10. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada 
ou semi-integrada, é vedada a alteração dos valores contratuais, 
exceto nos seguintes casos:

I - para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
decorrente de caso fortuito ou força maior;

II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações 
para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido 
da Administração, desde que não decorrente de erros ou omissões 
por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. 
125 da Lei Federal n.º 14.133/2021;

III - por necessidade de alteração do projeto nas contratações 
semi-integradas, nos termos do § 5º do art. 46 da Lei Federal n.º 
14.133/2021;

IV - por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de 
riscos como de responsabilidade da Administração.

CAPÍTULO IV
Do Fornecimento e Prestação de Serviço Associado

Art. 11. Fornecimento e prestação de serviço associado é o regime 
de contratação em que a execução do objeto observará as seguintes 
fases, em sequência:

I - fornecimento do objeto;
II - operação, manutenção ou ambas do objeto fornecido na fase 

I, por tempo determinado.

§ 1º Quando na fase I o fornecimento é de obra ou serviço de 
engenharia, o edital pode prever que o contratado:

I - seja responsável por executar obras e serviços de engenharia, 
fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, 
teste, pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes 
para a entrega final do objeto; ou

II - seja responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico 
e executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens 
ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação 
e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final 
do objeto.

§ 2º No caso do inciso I do § 1º deste artigo, o edital deve conter 
como anexo um projeto básico, na forma do inciso XXV do art. 6º 
da Lei nº 14.133/2021, para o qual, mediante prévia autorização da 
Administração, o projeto básico, mantidos os procedimentos rela-
tivos ao regime de contratação semi-integrada, poderá ser alterado, 
desde que demonstrada a superioridade das inovações propostas pelo 
contratado em termos de redução de custos, de aumento da qualidade, 
de redução do prazo de execução ou de facilidade de manutenção ou 
operação, assumindo o contratado a responsabilidade integral pelos 
riscos associados à alteração do projeto básico.

§ 3º No caso do inciso II do § 1º deste artigo, o edital deve conter 
como anexo um anteprojeto de engenharia, na forma descrita em 
Regulamento próprio, e mantidos os procedimentos relativos ao 
regime de contratação integrada.

§ 4º Os serviços relativos à fase II poderão ser com modelo de 
contrato de facilities.

§ 5º O modelo de contrato de facilities para ocupação de imóveis 
de que trata o caput deste artigo, consiste na prestação, em um único 
contrato, de serviços de gerenciamento e manutenção de imóvel, 
incluído o fornecimento dos equipamentos, materiais e outros ser-
viços necessários ao uso do imóvel pela administração pública, por 
escopo ou continuados.

§ 6º O modelo de contrato facilities, observados os princípios de 
que trata o art. 5º da Lei Federal n.º 14.133/2021, poderá, na forma 
do § 2º do art. 7º da Lei Federal nº 14.011/2020, incluir a realização 
de obras para adequação do imóvel, inclusive a elaboração dos 
projetos básico e executivo; e ter prazo de duração de até 20 (vinte) 
anos, quando incluir investimentos iniciais relacionados à realização 
de obras e o fornecimento de bens, os quais devem permanecer com 
o contratante
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Art. 12. O contrato firmado sob o regime de fornecimento e presta-
ção de serviço associado terá sua vigência máxima definida pela soma 
do prazo relativo ao fornecimento inicial ou à entrega da obra com 
o prazo relativo ao serviço de operação e manutenção, este limitado 
a 5 (cinco) anos contados da data de recebimento do objeto inicial;

Parágrafo único. É autorizada a prorrogação sucessiva do contrato 
firmado sob o regime de fornecimento e prestação de serviço asso-
ciado, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão 
em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes.

Art. 13. A medição e o pagamento do objeto da contratação sob 
regime de fornecimento e prestação de serviço associado se dará por 
etapas e em função da fase em que se está sendo executado o contrato.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Teixeirópolis, 08 de dezembro de 2022.

ANTÔNIO ZOTESSO
Prefeito Municipal

ALMIRO SOARES – OAB/RO 412A
Procurador Jurídico Municipal – Portaria n° 022/2021

DECRETO Nº 202/GAB/2022, de 08 de dezembro de 2022.

“DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE TEIXEI-
RÓPOLIS/RO, A PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE A QUE SE 
REFERE A LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.”

  O Senhor ANTONIO ZOTESSO, Prefeito 
Municipal de Teixeirópolis/RO, no uso de suas atribuições legais es-
tabelecido na Lei Orgânica Municipal e demais legislação pertinentes, 
e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, que “Estabelece normas gerais de licitação e contratação 
para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”.

DECRETA:

CAPÍTULO I
DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Art. 1º A Administração poderá convocar, com antecedência mínima 
de 8 (oito) dias úteis, audiência pública, presencial ou a distância, na 
forma eletrônica, sobre licitação que pretenda realizar, com disponibi-
lização prévia de informações pertinentes, inclusive de estudo técnico 
preliminar e elementos do edital de licitação, e com possibilidade de 
manifestação de todos os interessados.

§ 1º Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um 
conjunto de licitações for de grande vulto, será obrigatória a reali-
zação de audiência pública, convocada pela autoridade responsável.

§ 2º Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos a 
caracterização da contratação como de grande vulto se dá com o 
valor estimado para o primeiro ano de contratação.

CAPÍTULO II
Da Consulta Pública

Art. 2º A Administração poderá submeter a licitação a prévia con-
sulta pública, mediante a disponibilização de seus elementos a todos 
os interessados, preferencialmente por meio eletrônico, que poderão 
formular sugestões no prazo fixado.

§ 1º Poderá ser objeto de consulta pública:
I - procedimentos licitatórios;
II - contratações diretas;
III - normas;
IV - orientações; ou
V - outros instrumentos que se configurem importantes para os 

procedimentos de licitações e contratações de que trata este Decreto.

§ 2º O edital para divulgação da consulta pública poderá prever pro-
cedimento de prospecção mediante consulta a potenciais contratados.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Teixeirópolis, 08 de dezembro de 2022.

ANTÔNIO ZOTESSO
Prefeito Municipal

ALMIRO SOARES – OAB/RO 412A
Procurador Jurídico Municipal – Portaria n° 022/2021

DECRETO Nº 203/GAB/2022, de 08 de dezembro de 2022.

“DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE TEIXEI-
RÓPOLIS/RO, OS PAGAMENTOS A QUE SE REFERE A LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021.”

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TEIXEIRÓPOLIS

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TEIXEIRÓPOLIS

  O Senhor ANTONIO ZOTESSO, Pre-
feito Municipal de Teixeirópolis/RO, no uso de suas atribuições 
legais estabelecido na Lei Orgânica Municipal e demais legislação 
pertinentes, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, que “Estabelece normas gerais de licitação 
e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas 
e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios”.

DECRETA:

CAPÍTULO I
Da Legalidade Orçamentária da Obrigação Administrativa

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 1º O sistema orçamentário composto pelo plano plurianual, 
pela lei de diretrizes orçamentárias e pela lei orçamentária do Mu-
nicípio conforma, autoriza e evidencia, por meio de seus próprios 
princípios, regras e conceitos, as obrigações administrativas, sem 
que com estas se confundam.

Art. 2º A obrigação administrativa tem por fontes a lei, o contrato 
administrativo, convênio, ou ato de reconhecimento expresso, não 
sendo originada pela lei de orçamento anual em si, que tem eficá-
cias autorizativa e restritiva em relação à correspondente despesa, 
mediante os limites quantitativos e qualitativos de seus créditos 
orçamentários e adicionais.

Parágrafo único. Para os fins deste Regulamento, entende-se 
como despesa a aplicação de receita ou recurso financeiro por parte 
de autoridade ou agente público competente para a execução de 
atividade de interesse público ou execução de atividade destinada a 
satisfazer finalidade pública e nos termos de crédito orçamentário 
vigente ou restos a pagar.

Art. 3º A toda obrigação administrativa onerosa contraída por 
órgão, fundo ou entidade pertencente ao orçamento público, quando 
autorizada pela lei orçamentária anual, corresponde uma obrigação 
de pagamento paralela, de natureza orçamentária, que é constituída 
pelo ato de empenho da despesa pública e sujeita a uma condição 
suspensiva, a sua liquidação, nos termos do art. 58 e 63 da Lei n. 
4.320/1964.

Art. 4º A obrigação orçamentária de pagamento sujeita-se ao prin-
cípio da anualidade, mas não impede que a obrigação administrativa 
se estenda para além do exercício financeiro nas hipóteses autorizadas 
pela Lei 14.133/2021 e conforme o instrumento contratual que lhe 
dá origem.

Art. 5º A adequação orçamentária da despesa e sua compatibilidade 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com o plano plurianual de-
vem ser aferidas e declaradas pelo ordenador de despesa, com base 
em informações da unidade administrativa competente, consoante 
critérios e formatos indicados em regulamento específico e nos 
termos dos artigos 16 da Lei Complementar Federal nº. 101, de 4 
de maio de 2000.

§ 1º A adequação orçamentária da despesa deve ser renovada 
anualmente e será objeto de apostilamento contratual.

§ 2.º A adequação orçamentária da despesa considerada irrelevante 
será regida pela lei de diretrizes orçamentárias do Município.

Art. 6º A instauração de certame licitatório e de procedimento de 
contratação direta que tenham por objeto obrigação a ser cumprida 
nos dois primeiros meses do exercício seguinte será realizada somen-
te após o envio do projeto de lei orçamentária à Câmara Municipal.

§ 1º A adequação orçamentária da despesa da que trata o caput deste 
artigo será assegurada, em caráter provisório, excepcional e cautelar, 
por meio de informação técnica emitida pela unidade administrativa 
competente, com base no orçamento a ser aprovado.

§ 2º O ordenador da despesa não poderá emitir o ato de autori-
zação que lhe compete antes da decisão proferida pela Diretoria de 
Orçamento.

§ 3º O empenho da despesa autorizada nos termos deste artigo será 
realizado previamente ao início do cumprimento da obrigação pela 
contratada e apenas mediante ratificação da adequação da despesa 
pelas autoridades competentes, após a entrada em vigor da lei orça-
mentária anual pertinente.

§ 4º O procedimento previsto neste artigo fica reservado para 
contratações emergenciais, bem como outras contratações diretas e 
licitações que não possam aguardar o início do exercício financeiro 
seguinte, consoante justificativa do ordenador da despesa publicada 
na imprensa oficial.

§ 5º A não aprovação do crédito orçamentário indicado em caráter 
provisório constitui causa de não homologação do certame licitató-
rio e de anulação do contrato, sem ônus para a Administração, 
ressalvada a hipótese do art. 149 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

§ 6º O instrumento convocatório ou ato de contratação direta de-
verá conter cláusula expressa da condição de validade da licitação e 
contratação à aprovação do crédito orçamentário indicado, na forma 
e montante suficiente para realização do empenho.

Art. 7º Padece de invalidade a despesa contratual realizada com 
base em crédito orçamentário inadequado ao objeto da obrigação, 
nos termos do art. 167, I e II, da Constituição Federal e do art. 5º 
da Lei 4.320/1964.

CAPÍTULO II
DA EXECUÇÃO DA DESPESA CONTRATUAL

Art. 8º O empenho da despesa não excederá o valor das obrigações 
administrativas a serem cumpridas no exercício financeiro em curso.

Art. 9º Quando a obrigação administrativa onerosa for viabilizada 
por execução descentralizada de crédito orçamentário, o respectivo 
termo deverá constar do processo de contratação e seu código será 
expressamente referenciado nos documentos de adequação orça-
mentária da despesa firmados pelo ordenador de despesa e pelos 
servidores da unidade administrativa competente, sem prejuízo de 
sua indicação no instrumento contratual ou congênere.

CAPÍTULO III
REGRAS GERAIS PARA O PAGAMENTO

Art. 10. O pagamento das despesas contratuais é regido pela Lei 
Federal n.º 14.133/2021 e pelo disposto neste Regulamento, sem 
prejuízo das disposições constantes das normas gerais de finanças 
públicas, no que couber.

Parágrafo único. O pagamento de cada fatura deverá ser realizada 
em um prazo não superior a 10 (dez) dias contados a partir do atesto 
da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da contratada em 
todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos.

Art. 11. Disposição expressa no edital ou no contrato poderá 
prever pagamento em conta vinculada ou pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador.

CAPÍTULO IV
DO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO REFERENTE À 

OBRIGAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 12. O pagamento da indenização de que tratam os arts. 149 
e 150 da Lei 14.133/2021 deverá ser precedido do reconhecimento 
da obrigação de pagamento pela autoridade máxima, ou autoridade 
delegatária em nível de gerência, observando-se ainda o disposto 
nos arts. 58 a 70 da Lei 4.320/1964.

§ 1º O reconhecimento da obrigação de pagamento 
pela autoridade competente deverá ocorrer em processo 
administrativo específico, cujos autos deverão ser apensados ao 
processo principal da contratação, ainda que o contrato já não 
esteja em vigor;

§ 2º O ato de reconhecimento da obrigação de pagamento objeto 
deste artigo deverá ser publicado na imprensa oficial do Município 
e deverá preencher os seguintes requisitos:

I - identificação do credor/favorecido;
II - descrição do bem, material ou serviço adquirido/contratado;
III - data de vencimento do compromisso;
IV - importância exata a pagar;
V - documentos fiscais comprobatórios;
VI - certificação do cumprimento da obrigação pelo credor/

favorecido;
VII - indicação do motivo pelo qual a despesa não foi empenhada 

ou paga na época própria;
VIII - demonstração de que a nulidade não seja imputável ao 

beneficiário da despesa;
IX - demonstração de que o valor a ser pago está em conformidade 

com os praticados pelo mercado;
X - observância da ordem cronológica para pagamento ou justifica-

tiva de seu descumprimento, nos termos do regulamento específico;
XI - apuração de eventuais responsabilidades, nos termos da Lei 

de Processo Administrativo.

CAPÍTULO V
DA ORDEM CRONOLÓGICA DO DEVER DE PAGAMENTO

Art. 13. A ordem de pagamento das obrigações contratuais será 
subdividida pelas seguintes categorias de contratos no âmbito de 
cada órgão ou entidade da Administração:

I - fornecimento de bens;
II - locações;
III - prestação de serviços; ou
IV - realização de obras.

Art. 14. A ordem cronológica terá como marco inicial, para efeito 
de inclusão do crédito na sequência de pagamentos, o momento em 
que o órgão ou entidade contratante atestar a execução do objeto do 
contrato, com base em nota fiscal, fatura ou documento equivalente.

§ 1º O critério disposto no caput não se aplica aos casos em 
que a obrigação de pagamento for exigível antecipadamente, nos 
termos deste Regulamento, sem prejuízo da ordem cronológica por 
categoria contratual.

§ 2º Nos contratos de prestação de serviços com regime de de-
dicação exclusiva de mão de obra, a situação de irregularidade no 
pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou referentes 
ao FGTS não afeta o ingresso do pagamento na ordem cronológica 
de exigibilidades, podendo, nesse caso, a unidade administrativa 
contratante reter parte do pagamento devido à contratada, limitada 
a retenção ao valor inadimplido.

§ 3º Regularizada a situação do contratado, este será reposicionado 
na ordem cronológica.

§ 4º No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis 
para quitação integral da obrigação ou controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, 
permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem 
cronológica.

§ 5º A inscrição da despesa em restos a pagar não altera por si 
só a sua posição na ordem cronológica de pagamentos do órgão 
ou entidade.
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Art. 15. Os pagamentos de despesas de pequeno valor, bem como 
aqueles decorrentes de suprimentos de fundos e fundos rotativos, 
serão ordenados separadamente, em listas classificatórias especiais 
mantidas na unidade por ordem cronológica das datas de suas exi-
gibilidades, observadas a categorias de contratos dispostas no art. 
13 deste Regulamento.

Art. 16. As diretrizes para a priorização de pagamentos entre as 
categorias contratuais indicadas no art. 13 deste Regulamento e para 
eventuais alterações da ordem cronológica por categoria contratual 
serão definidas e justificadas no plano de contratações anual do 
órgão ou entidade.

Art. 17. Observadas as diretrizes definidas no plano de contratações 
anual do órgão ou entidade, o ordenador de despesa poderá alterar 
a ordem cronológica de pagamentos mediante prévia justificativa, e 
posterior comunicação ao órgão de controle interno e ao tribunal de 
contas competente, exclusivamente nas seguintes situações:

I  - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos siste-
mas estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade 
do cumprimento do objeto do contrato;

II - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de 
falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada;

III - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para 
assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o fun-
cionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando 
demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço 
público de relevância ou o cumprimento da missão institucional.

§ 1º A inobservância imotivada da ordem cronológica referida no 
caput deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade do agente 
responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização.

§ 2º O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em 
seção específica de acesso à informação em seu sítio na internet, a 
ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas 
que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem.

§ 3º Para os fins do caput deste artigo, o acesso às informações 
indicadas no § 2º poderá ser disponibilizado aos órgãos de controle 
interno e ao Tribunal de Contas do Estado por meio de termo de 
cooperação, observada a Lei Federal nº 13.709/2018.

Art. 18. A ordem cronológica prevista no art. 14 deste Regulamento 
não se aplica aos pagamentos decorrentes de:

I - diárias e inscrições em cursos de aperfeiçoamento dos 
servidores;

II - folha de pessoal, despesas previdenciárias, encargos sociais e 
remuneração de estagiários contratados mediante convênios;

III - parcelas indenizatórias de verbas salariais;
IV - serviços prestados mediante concessão, como energia elétrica, 

água tratada e esgoto, telefonia e comunicação de dados;
V - seguro obrigatório e opcional de veículos, taxas anuais de 

licenciamento e multas veiculares;
VI - obrigações tributárias, serviços da dívida pública, precatórios, 

decisões judiciais, multas de entidades governamentais ou decisões 
dos Tribunais de Contas;

VII - auxílios financeiros, contribuições, subvenções econômicas, 
subvenções sociais, indenizações e restituições; e

VIII - rateio pela participação em consórcio público.

CAPÍTULO VI
DA REMUNERAÇÃO VARIÁVEL

Art. 19. Na contratação de obras, fornecimentos e serviços, inclu-
sive de engenharia, poderá ser estabelecida remuneração variável 
vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões 
de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de 
entrega definidos no edital de licitação e no contrato.

§ 1º O pagamento poderá ser ajustado em base percentual sobre 
o valor economizado em determinada despesa, quando o objeto do 
contrato visar à implantação de processo de racionalização, hipótese 
em que as despesas correrão à conta dos mesmos créditos orçamen-
tários, na forma de regulamentação específica.

§ 2º A utilização de remuneração variável será motivada e res-
peitará o limite orçamentário fixado pela Administração para a 
contratação.

CAPÍTULO VII
DA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

Art. 20. Não será permitido, como regra, pagamento antecipado, 
parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao forne-
cimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.

§ 1º A antecipação de pagamento somente será permitida se 
propiciar sensível economia de recursos ou se representar condição 
indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, 
hipótese que deverá ser previamente justificada no processo licita-
tório e expressamente prevista no edital de licitação ou instrumento 
formal de contratação direta.

§ 2º Os requisitos para a antecipação de pagamento serão objeto 
do estudo técnico preliminar a que se refere o inciso XX, do art. 6 º 
da Lei Federal n.º 14.133/2021 e em Regulamento próprio.

§ 3º A antecipação de pagamento posta como condição indispensá-
vel para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço não poderá 
acarretar sobrepreço ou superfaturamento, nos termos dos incisos 
LVI e LVII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133/2021.

Art. 21. A Administração poderá exigir a prestação de garantia 
adicional como condição para o pagamento antecipado.

§ 1º O valor da garantia oferecida para os fins deste artigo 

corresponderá, em regra, à integralidade do valor previsto como 
pagamento antecipado.

§ 2º O valor da garantia poderá ser reduzido com base na matriz 
de riscos do contrato.

§ 3º As modalidades de garantia para os fins deste artigo serão 
aquelas aceitas para assegurar a execução do contrato, nos termos 
do Capítulo II do Título III da Lei Federal n.º 14.133/2021.

Art. 22. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o 
valor antecipado deverá ser devolvido, salvo se viável a prorrogação 
contratual.

Art. 23. No ato de liquidação da despesa, os serviços de con-
tabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária as 
características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto 
no art. 63 da Lei nº 4.320/1964.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Teixeirópolis, 08 de dezembro de 2022.

ANTÔNIO ZOTESSO
Prefeito Municipal

ALMIRO SOARES – OAB/RO 412A
Procurador Jurídico Municipal – Portaria n° 022/2021

DECRETO Nº 204/GAB/2022, de 08 de dezembro de 2022.

“DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE TEIXEI-
RÓPOLIS/RO, O REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
DOS CONTRATOS A QUE SE REFERE A LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021.”

  O Senhor ANTONIO ZOTESSO, Pre-
feito Municipal de Teixeirópolis/RO, no uso de suas atribuições 
legais estabelecido na Lei Orgânica Municipal e demais legislação 
pertinentes, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, que “Estabelece normas gerais de licitação 
e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas 
e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios”.

DECRETA:

CAPÍTULO I
Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro

Art. 1º O reequilíbrio econômico e financeiro pode se dar na 
forma de:

I - revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e financeiro em 
sentido estrito;

II - reajustamento de preços;
III - repactuação de preços; e
IV - atualização monetária.

CAPÍTULO II
DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO DE PRE-

ÇOS DOS CONTRATOS

Art. 2º O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será 
efetuado na periodicidade prevista em lei nacional, considerando-
-se a variação ocorrida desde a data do orçamento estimado, até a 
data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo índice 
definido no contrato.

Parágrafo único. A data do orçamento estimado a que se refere o 
caput deste artigo é a data em que o orçamento ou a planilha orça-
mentária foi elaborada, independente da data da tabela referencial 
utilizada, se for o caso.

Art. 3º O edital ou o contrato de obras e serviços de engenharia 
e/ou arquitetura, de serviços continuados e não continuados sem 
mão de obra com dedicação exclusiva ou sem predominância de 
mão de obra, deverá indicar o critério de reajustamento de preços 
e a periodicidade, sob a forma de reajustamento em sentido estrito, 
com a adoção de índices específicos ou setoriais.

§ 1º Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no 
artigo anterior, adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso 
para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a 
variação do poder aquisitivo da moeda.

§ 2º Independentemente do prazo de duração do contrato, será 
obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de pre-
ço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com 
a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico 
ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos 
respectivos insumos.

§ 3º Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a 
revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-
-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, para 
evitar acumulação injustificada.

§ 4º Se em consequência de culpa da contratada forem ultrapassa-

dos os prazos, o reajustamento só será aplicado com índice corres-
pondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma 
físico-financeiro, sem prejuízo das penalidades.

§ 5º Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somen-
te será aplicado com índice correspondente ao período de execução 
efetiva, conforme planilha de medição.

§ 6º O registro do reajustamento de preços deve ser formalizado 
por simples apostila.

§ 7º Se, juntamente do reajustamento, houver a necessidade de 
prorrogação de prazo e/ou acréscimo e/ou supressão de serviços, é 
possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo.

§ 8º A contratada ao assinar aditivo ao contrato mantendo as demais 
cláusulas em vigor, sem ressalva em relação ao reajustamento de 
preços, importará renúncia quanto às parcelas reajustáveis anteriores 
ao aditivo.

§ 9º Aplica-se o procedimento previsto nesta subseção nas contra-
tações decorrentes de ata de registro de preços.

CAPÍTULO III
DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS DOS CONTRATOS

Art. 4º Repactuação de preços é uma forma de manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve ser utilizada 
para serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra, 
ou com predominância de mão de obra, por meio da análise da va-
riação dos custos contratuais, devendo estar prevista no instrumento 
convocatório com data vinculada à apresentação das propostas, para 
os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo 
ou à convenção coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, para 
os custos decorrentes da mão de obra.

Art. 5º Será admitida a repactuação dos preços dos serviços de 
engenharia e/ou arquitetura continuados contratados com prazo de 
vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado 
o interregno mínimo de um ano.

Parágrafo único. Para que haja a repactuação dos preços é necessá-
ria a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos.

Art. 6º O intervalo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactu-
ação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se 
referir, isto é, da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho, para os custos decorrentes de mão de obra, e da data limite 
para a apresentação da proposta em relação aos demais insumos com 
custos decorrentes do mercado.

Parágrafo único. Quando a contratação envolver mais de uma 
categoria profissional, a repactuação com data base de acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho poderá ser dividida em 
tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos 
de trabalho das categorias envolvidas na contratação.

Art. 7º Em caso de repactuação subsequente à primeira, corres-
pondente à mesma parcela objeto da nova solicitação, o prazo de 1 
(um) ano terá como data-base a data em que se iniciaram os efeitos 
financeiros da repactuação anterior realizada, independentemente 
daquela em que celebrada ou apostilada.

Art. 8º As repactuações serão precedidas de solicitação da con-
tratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos 
custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação 
de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta 
a repactuação.

§ 1º A repactuação de preços deverá ser pleiteada pela contratada 
até a data da prorrogação contratual subsequente ou até o termo 
final da vigência contratual, sob pena de ocorrer preclusão lógica 
de exercer o seu direito.

§ 2º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios 
não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 
obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 
acordo coletivo ou convenção coletiva.

§ 3º Quando houver necessidade de repactuação, devem ser con-
sideradas as seguintes circunstâncias:

I - os preços praticados no mercado e em outros contratos da 
Administração;

II - as particularidades do contrato em vigor;
III - o novo acordo ou convenção coletiva das categorias pro-

fissionais;
IV - a nova planilha com a variação dos custos apresentada;
V - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de 

referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
VI - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade con-

tratante.

§ 4º A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da 
entrega dos comprovantes de variação dos custos.

§ 5º O prazo referido no § 4º deste artigo ficará suspenso enquanto 
a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação soli-
citada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.

§ 6º O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências 
para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

Art. 9º Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações 
terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

I - a partir da assinatura da apostila;
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem pre-
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juízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas 
repactuações futuras; ou

III - em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra e estiver 
vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença 
normativa que contemple data de vigência retroativa, podendo esta 
ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

§ 1º No caso previsto no inciso III do caput deste artigo, o paga-
mento retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens 
que motivaram a retroatividade, e apenas em relação à diferença 
porventura existente.

§ 2º A Administração deverá assegurar-se de que os preços contra-
tados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma 
a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa.

§ 3º A Administração poderá prever o pagamento retroativo do 
período em que a proposta de repactuação permaneceu sob sua 
análise, por meio de termo de reconhecimento de dívida.

§ 4º Na hipótese do § 3º deste artigo, o período em que a proposta 
permaneceu sob a análise da Administração será contado como 
tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima 
repactuação.

CAPÍTULO IV
DA REVISÃO DE CONTRATO OU REEQUILÍBRIO ECO-

NÔMICO-FINANCEIRO EM SENTIDO ESTRITO

Art. 10. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do con-
trato em sentido estrito é decorrência da teoria da imprevisão, tendo 
lugar quando a interferência causadora do desequilíbrio econômico-
-financeiro consistir em um fato imprevisível ou previsível de 
consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que 
não esteja previsto no contrato, e nem poderia estar.

Parágrafo único. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro 
em sentido estrito pode ser concedido a qualquer tempo, inde-
pendentemente de previsão contratual, desde que verificados os 
seguintes requisitos:

I - o evento seja futuro e incerto;
II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;
III - o evento não ocorra por culpa da contratada;
IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela con-

tratada ou pela contratante;
V - a modificação seja substancial nas condições contratadas, de 

forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre os 
encargos da contratada e a retribuição do contratante;

VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento 
ocorrido e a necessidade de recomposição da remuneração corres-
pondente em função da majoração ou minoração dos encargos da 
contratada;

VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-
-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha de 
custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que a 
contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas.

CAPÍTULO V
DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

Art. 11. A atualização monetária é devida em razão do processo 
inflacionário e da desvalorização da moeda, devendo ser calculada 
desde a data em que deveria ser efetuado o pagamento da fatura de 
determinada parcela do contrato até seu pagamento efetivo.

Parágrafo único. Após 30 (trinta) dias da data em que deveria ser 
efetuado o pagamento das faturas, incidirá sobre o valor faturado 
atualização monetária com base em índices estabelecido no contrato.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Teixeirópolis, 08 de dezembro de 2022.

ANTÔNIO ZOTESSO
Prefeito Municipal

ALMIRO SOARES – OAB/RO 412A
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DECRETO Nº 205/GAB/2022, de 08 de dezembro de 2022.

“DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRÓ-
POLIS/RO, AS PRÁTICAS CONTÍNUAS E PERMANENTES 
DE GESTÃO DE RISCOS E DE CONTROLE PREVENTIVO A 
QUE SE REFERE A LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.”

  O Senhor ANTONIO ZOTESSO, Prefeito 
Municipal de Teixeirópolis/RO, no uso de suas atribuições legais 
estabelecido na Lei Orgânica Municipal e demais legislação per-
tinentes, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, que “Estabelece normas gerais de licitação e 
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas 
e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios”.

DECRETA:

Art. 1º Os órgãos da Administração Pública Municipal deverão 

adotar todas as condutas necessárias para avaliar, direcionar e 
monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, 
com o intuito de:

I – obter a excelência nos resultados das contratações cele-
bradas;

II – evitar inexecuções contratuais que possam comprometer 
os objetivos de gestão pretendidos;

III – evitar sobrepreço e superfaturamento quando das execu-
ções contratuais;

IV – prevenir e reprimir práticas corruptas, práticas fraudulen-
tas, práticas conclusivas ou práticas obstrutivas nos processos 
de contratação pública;

V - garantir que a contratação pública constitua efetivo ins-
trumento de fomento da sustentabilidade em suas dimensões 
ambiental, social e econômica;

VI - realizar o gerenciamento dos riscos das licitações e das 
contratações;

VII – reduzir os riscos a que estão sujeitas as licitações e as 
contratações, como, dentre outros:

a) identificação incorreta, imprecisa ou insuficiente da neces-
sidade pública a ser atendida com a contratação;

b) descrição incorreta, imprecisa ou insuficiente do objeto da 
contratação;

c) erros na elaboração do orçamento estimativo;
d) definição incorreta ou inadequada dos requisitos de habilita-

ção técnica ou de habilitação econômico-financeira;
e) estabelecimento de condições de participação que restrinjam 

de modo injustificado o universo de potenciais licitantes;
f) decisões ou escolhas sem a devida e suficiente motivação;
g) definição incorreta, imprecisa ou insuficiente dos encargos 

contratuais;
h) defeitos no controle da execução contratual ou no recebi-

mento definitivo do objeto.

Parágrafo único. O descumprimento das obrigações previstas 
nos incisos I a IV do caput deste artigo ensejará, após o devido 
processo legal, a aplicação das sanções previstas na Lei Federal 
n.º 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilização penal, civil 
e por improbidade administrativa.

Art. 2º Será realizado o gerenciamento dos riscos envolvidos 
em todas as etapas do processo da contratação.

§ 1º O gerenciamento dos riscos de que trata o caput tem por 
objetivos:

I - aumentar a probabilidade de atingimento dos objetivos 
estratégicos e operacionais pretendidos por intermédio da exe-
cução contratual;

II - fomentar uma gestão proativa de todas as etapas do processo 
da contratação;

III - atentar para a necessidade de se identificarem e tratarem 
todos os riscos que possam comprometer a qualidade dos pro-
cessos de contratação;

IV - facilitar a identificação de oportunidades e ameaças que 
possam comprometer as licitações e a execução dos contratos;

V - prezar pela conformidade legal e normativa dos processos 
de contratação;

VI - aprimorar os mecanismos de controle da contratação 
pública;

VII - estabelecer uma base confiável para a tomada de decisão 
e para o planejamento das contratações;

VIII - alocar e utilizar eficazmente os recursos para o trata-
mento de riscos a que estão sujeitas as licitações e as execuções 
contratuais;

IX - aumentar a capacidade de planejamento eficaz e eficiente 
das contratações por intermédio do controle dos níveis de risco.

§ 2º O gerenciamento dos riscos poderá ser dispensado, me-
diante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos 
de baixo valor ou baixa complexidade.

§ 3º O nível de detalhamento e de aprofundamento do gerencia-
mento dos riscos será proporcional à complexidade, relevância e 
valor significativo do objeto da contratação.

§ 4º O principal objetivo do gerenciamento dos riscos é avaliar 
as incertezas e prover opções de resposta que representem as 
melhores decisões relacionadas com a excelência das licitações 
e das execuções contratuais.

§ 5º Os riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala 
de probabilidade:

I - raro: acontece apenas em situações excepcionais; não há 
histórico conhecido do evento ou não há indícios que sinalizem 
sua ocorrência;

II - pouco provável: o histórico conhecido aponta para baixa 
frequência de ocorrência no prazo associado ao objetivo;

III - provável: repete-se com frequência razoável no prazo asso-
ciado ao objetivo ou há indícios que possa ocorrer nesse horizonte;

IV - muito provável: repete-se com elevada frequência no 
prazo associado ao objetivo ou há muitos indícios que ocorrerá 
nesse horizonte;

V - praticamente certo: ocorrência quase garantida no prazo 
associado ao objetivo.

§ 6º Os riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala 
de impacto:

I - muito baixo: compromete minimamente o atingimento do 
objetivo; para fins práticos, não altera o alcance do objetivo/
resultado;

II - baixo: compromete em alguma medida o alcance do objetivo, 
mas não impede o alcance da maior parte do objetivo/resultado;

III - médio: compromete razoavelmente o alcance do objetivo/
resultado;

IV - alto: compromete a maior parte do atingimento do obje-
tivo/resultado;

V - muito alto: compromete totalmente ou quase totalmente o 

atingimento do objetivo/resultado.

§ 7º Após a avaliação, o tratamento dos riscos deve contemplar 
as seguintes providências:

I - identificar as causas e consequências dos riscos priorizados;
II - levantadas as causas e consequências, registrar as possíveis 

medidas de resposta ao risco;
III - avaliar a viabilidade da implantação dessas medidas (custo-

-benefício, viabilidade técnica, tempestividade, efeitos colaterais 
do tratamento etc);

IV - decidir quais medidas de resposta ao risco serão imple-
mentadas;

V - elaborar plano de implementação das medidas eleitas para 
resposta aos riscos identificados e avaliados.

§ 8º O gerenciamento de riscos materializa-se no documento 
denominado Mapa de Riscos, que será elaborado de acordo com 
a probabilidade e com o impacto de cada risco identificado, por 
evento significativo, e deve ser atualizado e juntado aos autos do 
processo de contratação, pelo menos:

I - ao final da elaboração do estudo técnico preliminar;
II - ao final da elaboração do termo de referência, do anteprojeto, 

do projeto básico ou do executivo;
III - após a fase de seleção do fornecedor; e
IV - após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos 

servidores responsáveis pela fiscalização.

Art. 3º A responsabilidade pelo gerenciamento de riscos 
compete aos agentes públicos responsáveis pelo planejamento 
da contratação.

Art. 4º As contratações públicas sujeitam-se às seguintes linhas 
de defesa:

I - primeira linha de defesa, integrada por servidores e empre-
gados públicos, agentes de licitação e autoridades que atuam na 
estrutura de governança do órgão ou entidade;

II - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de 
assessoramento jurídico e de controle interno do próprio órgão 
ou entidade;

III - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de 
controle interno da Administração e pelo tribunal de contas.

§ 1º Compete aos agentes públicos integrantes da primeira 
linha de defesa:

I – a identificação, a avaliação, o controle, o tratamento e a 
mitigação dos riscos a que estão sujeitos os processos de contra-
tação, de acordo com o apetite a risco definido;

II – a adoção de medidas de saneamento de irregularidades 
meramente formais aferidas no processo da contratação pública;

III – a adoção de medidas preventivas destinadas a evitar a 
repetição de irregularidades identificadas no processo da con-
tratação pública;

IV – no âmbito de sua competência, assegurar a formação e 
a capacitação dos agentes públicos envolvidos no processo da 
contratação pública;

V – aperfeiçoar os sistemas de controle interno no âmbito de 
sua competência;

VI – realizar o planejamento das contratações de modo a pre-
venir o risco à integridade e diminuir a incerteza no que tange 
aos resultados pretendidos;

VII – adotar, no âmbito de sua competência, todas as condutas 
necessárias à obtenção de eficácia, eficiência e economicidade 
quando das contratações públicas, de modo a garantir o cum-
primento dos objetivos previstos no artigo 11 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021.

§ 2º Compete aos agentes públicos integrantes da segunda 
linha de defesa:

I – monitorar as atividades realizadas pelos agentes públicos 
integrantes da primeira linha de defesa;

II – propor melhorias nos processos de gestão de riscos e de 
controle interno realizados pelos agentes públicos integrantes da 
primeira linha de defesa;

III – prestar o assessoramento jurídico necessário à implemen-
tação das ações de competência dos agentes públicos integrantes 
da primeira linha de defesa;

IV – avaliar a conformidade das condutas e procedimentos 
adotados pelos agentes públicos integrantes da primeira linha 
de defesa com a Constituição Federal, com a Lei, e com normas 
infralegais.

§ 3º A avaliação de que trata o inciso IV do § 2º deste artigo 
poderá ser realizada de ofício ou por solicitação expressa da 
autoridade responsável pela respectiva contratação, mediante 
relatório circunstanciado.

§ 4º O relatório de avaliação de que trata o § 3º deste artigo 
será aprovado pela autoridade competente e comunicado aos 
agentes públicos a ela relacionados, que adotarão as condutas 
nele sugeridas, se for o caso.

§ 5º Caso o processo de avaliação indique o cometimento de 
infração, será instaurado o processo administrativo destinado à 
apuração de responsabilidade, na forma da lei.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Teixeirópolis, 08 de dezembro de 2022.

ANTÔNIO ZOTESSO
Prefeito Municipal
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